


A QUEM CONSTROt 

Não é apenas um slogan. Ê uma maneira de ser. 

Inspirar confiança no cliente é o nosso principal objetivo. Por h 

para servi-lo melhor, com mais segurança, 

mudamos para uma nova loja. Ma i s ampla. . . 

melhores condições de atendimento. . . estacionamento 

p rópr io . . . Pensando em você, fizemos tudo 

para que a antiga confiança seja sempre 

redobrada. Esperamos sua visita. 

QUEIROZ OLIVEIRA, ç 
F E R R O - M A D E I R A S . A . 

~AV. RIO BRANCO, 185-PABX:22056-RIBEIRA-

50K 
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HOMENS 
EMPRESAS 

^ SACOPLAST FAZ 
O E X P E R I Ê N C I A S 

Já está funcionando experimen-
talmente, com 45 operários e dois 
técnicos estrangeiros, a nova indus-
tria de Pedro Wi l l i am Cavalcanti 
— a SACOPLAST, que produz sa-
cos de nylon e sisal para embala-
gem de cereais e minérios. Localiza-
da na margem da rodovia Natal-Par-
namirim, esta empresa entrará em 
fase intensiva de produção ja no 
próximo mês de março. 

GESSO M O S S O R Ó 
C O N Q U I S T A O S U L 

Pedro William Cavalcanti 

OPLANOSA A T E N D E 
A JOHNSON & JOHNSON 

A PLANOS A — Plásticos do 
Nordeste S/A, indústria também di-
rigida por Pedro Wi l l i am Caval-
canti e que atua no setor de emba-
lagens plásticas mais sofisticadas, 
está produzindo mensalmente para 
a Jonhson & Jonhson 350 mil reci-
pientes para talco. Outras firmas 
famosas do país e da região estão 
recorrendo aos produtos da PLA-
NOS A, dentre as quais a fábrica de 
biscoito Pilar. Atualmente, é a 
PLANOSA a segunda indústria de 
embalagens plásticas do Nordeste. 

Página 4 

O 
A Empresa Indus t r ia l Gesso Mos-

soró S. A., que tem como diretor 
presidente Máirio Rosado (matriz 
em Mossoróf-RN) está intensifican-
do os seus negócios em São Paulo, 
onde possui uma fábrica em Gua-
rulhos. Atualmente, essa filial man-
tém uma considerável dianteira, 
com relação às suas congêneres su-
listas, na penetração do mercado de 
artigos à base de gesso. Fábrica for-
ros para a indústria de construção 
civil, gesso para ortopedia, gesso 
odontológico, para cerâmica, para 
escultura e para artefatos escolares 
(ei/). Cada tipo de artigo, diz Ma-
rio Rosado (que é filho do prefeito 
Dix-Huit Rosado, de Mossoro) re-
cebe um tratamento especial, desde 
a seleção da pedra, à calcinação. 

A fábrica de Guarulhos tem 
hoje 60 empregados e uma parti-
cularidade é observada, neste setor: 
todo o pessoal é nordestino, a gran-
de maioria norteriograndense. 

C O M P A N H I A E D I T O R A 
I N A U G U R A O F F S E T 

A CERN C o m p a n h i a Edi-
tora do Rio Grande do Norte, na 
gestão dos diretores Marcos Auré-
lio de Sá, Marcelo Fernandes e Fran-
cisco Revoredo, experimenta uma 
completa renovação dos seus equi-
pamentos, transformando-se numa 
das mais modernas indústrias grati-
cas e editoriais do Nordeste Inves-
tindo cerca de Cr$ 1,2 milhões, a 
CERN passará a contar, a partir 
de março, com um completo siste-
ma off set capaz de executar desde 
a impressão dos jornais "A R e p u -
blica" e o "Diár io Ofic ia l" até a fa-
bricação de livros e cadernos. H a 
cerca de 20 anos a CERN (antiga 
Imprensa Oficial) não, adquiria ma-
quinas para aperfeiçoar o seu par-
que gráfico. 

E M P R E S A D E SERVIÇOS 
Q D E ASSISTÊNCIA 

M É D I C A 

Sidney Gurge l e José d e Anchie-
ta Viana Rosas, ambos médicos, 
criaram a primeira empresa de pres-
tação de serviços de assistência mé-
dica em larga escala, que atuará 
em convênio com grandes firmas 
da indústria e do comércio nata 
lense. Trata-se da In te rmédica S / C 
Ltda. , que começa a atuar em 1975. 

C I C O L PASSARÁ A 
SOCIEDADE A N Ô N I M A 

O 

O 
Os estudos técnicos já estão con-

cluídos e este ano a CICOL — Com-
panhia de Investimentos e Constru-
ções Ltda., passará a funcionar co-
mo sociedade anônima. Até março, 
o seu capital social será elevado 
para Cr$ 8 milhões, com a utiliza-
ção do fundo de reserva e dos lu-
cros do exercício de 1974. 

^ ECAL É EXPERIÊNCIA 
O VÁLIDA E VITORIOSA 

A formação de um consórcio de 
empresas de construção civil do Rio 
Grande do Norte para participar 
de concorrências para obras de 
maior vulto demonstrou ser uma 
experiência absolutamente viável, 
no entender do engenheiro Edilson 
Fonseca, diretor da CICOL, uma 
das empresas construtoras que parti-
cipa juntamente com a ECOC1L, 
Souto Engenhar ia e Construtora A. 
Gaspar, do consórcio que é a ECAL. 
Esta firma tem como primeira mis-
são construir o Centro Administra-
tivo do Estado, obra que a preços 
atuais atingirá Cl* 75 milhões. Gra-
ças à união das diversas construto-
ras no consórcio, pôde esta obra ser 
entregue a um grupo empresarial 
do Rio Grande do Norte. 
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I N C E N T I V O S 
Q J LOCACIONAIS DEVERÃO 

SER ESTUDADOS 

A tese de Nevaldo Rocha, dire-
tor-presidente da Guararapes, de 
que para desenvolver o Nordeste 
não seria necessário a SUDENE, e 
sim que o governo federal conce-
desse incentivos especiais aos indus-
triais que se instalassem na região, 
tais como redução do IPI e de ou-
tros impostos, começa a ser estu-
dada em âmbito nacional, como 
uma possível opção do Ministério 
da Fazenda nos próximos anos. Com 
esse tipo de incentivo, seria possí-
vel obter no Nordeste custos indus-
triais mais baixos do que os do 
Sul, fato que forçaria o surgimento 
de grandes empresas na regiãb. 
Acha Nevaldo que quanto mais 
longe dos centros consumidores as 
indústrias se implantassem, maio-
res concessões fiscais elas deveriam 
receber do Poder Público, pois só 
assim teriam meios de competir 

OC A N I N D É QUEIROZ 
V O L T A À EMPRESA 

Francisco Can indé Queiroz, vice-
prefeito de Mossoró e até bem 
pouco presidente da Fundação Uni-
versidade Reg iona l do R i o G r a n d e 
do Nor te , volta a se dedicar à vida 
empresarial, assumindo a presidên-
cia da F I T E M A — Fiação e Tece-
lagem de Mossoró S /A. Um pode-
roso grupo industrial de São Paulo 
— o grupo Salem — está hoje com 
o controle acionário da F I T E M A e 
convidou C a n i n d é Queiroz para a 
sua direção, por indicação do depu-
tado federal An tôn io Florêncio de 
Queiroz. 
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G E R A L D O BEZERRA 
T E M P R O J E T O 
AGRÍCOLA 

Geraldo Bezerra, atual Secretá-
rio de Agricultura do Estado, tão 
logo deixe o cargo a 15 de março 
passará a se dedicar à implantação 
de um ambicioso projeto agrícola 
em suas propriedades no município 
de Pedro Avelino. Ele plantará gra-
viola em uma área de 1.000 hecta-
res, com o que poderá ser dentro de 
pouto tempo o maior produtor des-
ta fruta no Nordeste brasiliero. 

OSPERB PODE IR 
PARA O CEARÁ 

O grupo SPERB, que está tran-
sando a possibilidade de implantar 
no Rio Grande cio Norte uma in-
dústria de fiação e tecelagem que 
exigirá investimentos superiores a 
Cr$ 200 milhões, poderá optar pelo 
Estado do Ceará que, segundo in-
formações filtradas na área econô-
mica, estaria ecenando com maio-
res incentivos fiscais. 

O P R O J E T O DA INPELE 
JA E N V I A D O À SUDENE 

A I N D U P L A N já encaminhou 
à S U D E N E o projeto da INPELE 
— Indústria de Peles S /A, que será 
implantada em Natal ainda este 
ano pelo grupo F. Souto, de Mos-
soró. Segundo informação do econo-
mista Jomar Alecrim, o projeto 
prevê investimentos da ordem de 
Cr$ 33 milhões. A INPELE benefi-
ciará, por ano, um milhão de peles 
de ovinos e caprinos, e a sua pro-
dução será totalmente destinada ao 
mercado externo. 

O D I S T R I T O I N D U S T R I A L 
T E M L E V A N T A M E N T O 

Por outro lado, a I N D U P L A N 
também está cuidando dos estudos 
topográficos da área onde se situará 
o distrito industrial de Natal, que 
começa na biturcação da estrada 
Ceará-Mirim-Extremoz e vai até a 
margem da lagoa de Extremoz, ocu-
pando os dois lados da rodovia re-
centemente inaugurada. Dentro de 
30 dias os levantamentos estarão 
concluídos. Algumas grandes indús-
trias em fase de implantação em 
Parnamirim, Macaíba e dentro de 
Natal já tendem a se relocalizar, 
procurando o distrito industrial, pe-
las vantagens que poderão usufruir. 

OB N B D E S T I N A R Á 
Cr$ 250 MILHÕES AO R N 

Em 1975 o Banco do Nordeste 
deverá destinar aos diversos seto-
res da economia potiguar a soma 
de Cr$ 250 milhões, ampliando as-
sim o crédito para o comércio e a 
indústria, bem como para os seto-
res governamentais. Em 1974, as 
aplicações do B N B no R N foram 
de Cr$ 170 milhões. 

OMARPAS I N A U G U R A 
OFICINAS EM MAIO 

Estão adiantadas as obras de 
construção das novas oficinas de 
Marpas S/A, a mais antiga firma 
de revenda e assistência Volkswagen 
no Estado. Gilson Lima, diretor da 
empresa, informa que até maio pró-
ximo ocorrerá a inauguração dos 
melhoramentos e da ampliação das 
instalações atuais, com o que Mar-
nas passará a ler uma área de ofi-
cina da ordem de 3 mil metros qua-
drados. A expansão, de acordo com 
o dirigente tia empresa, se deve ao 
aumento extraordinário na procura 
de carros da linha Volkswagen, em 
Natal. 

OPASSAT ESTA 
A P R O V A D O 

Outra informação prestada por 
Gilson Lima: o Passat, mais novo 
lançamento da linha Volkswagen, já 
está defnitivamente aprovado pelo 
público natalense. A cota de veícu-
los desse modelo recebida por Mar-
pas, que é de 18 unidades, é sempre 
vendida antes mesmo dos carros 
chegarem a Natal. 
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EMPRESA 

RN GANHA USINA PARA 
BENEFICIAR A CARNAÚBA 

*A cera de carnaúba produzida nos 
vales do Açu e do Apodi, já pode sair 
do Rio Grande do Norte, quando ex-
portadarem ponto de ser utilizada pela 
indústria de transformação dos países 
importadores: no dia 25 de janeiro foi 
inaugurada a primeira unidade indus-
trial da Mercantil Martins Irmãos S.A., 
localizada na cidade de Açu, com capa-
cidade de para beneficiar cerca de 
10.000 quilos de cera, num dia de ope-
ração. 

Trata-se da efetivação de um aca-
lentado sonho dos plantadores de car-
naúba em nosso Estado, mais ainda dos 
que comerciam o produto e não raro 
tinham que se submeter ao aviltamen-
to dos preços da cera, que era vendida 
para o Ceará e lá transformada e ex-
portada. 

'A inauguração da unidade indus-
trial da Mercantil Martins Irmão S. A., 
foi um acontecimento da maior impor-
tância, não apenas para a região dos 
vales secos, mas para a própria eco-
nomia do Rio Grande do Norte." E isto 
pode ser sentido quando se sabe, por 
exemplo, que a arroba de pó cerífero é 
adquirida ao produtor por cerca de 
Cr$ 75,00; a cêra, a CrS 140,00. E o 
produto industrializado, é vendido 
atualmente por cerca de CrS 175,00." 

UMA TRADIÇÃO 

A firma Mercantil Martins Irmão 
S. A., mantém já uma tradição na co-
mercialização de cêra de carnaúba, 
além de outros produtos regionais, co-
mo couros, peles, mamona, milho, etc. 

Fundada em 1918 por Vicente Mar-
tins Fernandes, na cidade de Macau 
(ele chegara a Açu aos 12 anos de ida-
de, vindo do sertão, e ali trabalhara 
algum tempo com o irmão Francisco 
Martins Fernandes) a firma depois 
abriria uma filial em Natal, por volta 
de 1920/21, mantendo sempre ligações 
com os produtores de cêra e de pro-
dutos regionais diversos. A primeira 
razão social Martins & Irmão, de 1918, 
em 1921 era mudada para Martins, 
Irmão &Cia., em virtude da entrada de 
alguns sócios e em 1965 passaria para 
Mercantil Martins Irmão S. A. 

Mas foi em 1950, quando teve aber-
ta uma agência em Açu, que a empresa 
firmou o seu conceito, a partir da com-
pra de ceras cruas e in natura, que co-
mercializava com as refinarias cea-
renses. 

Agora, passa ela própria a aperfei-
çoar a matéria prima, utilizando o 
know-how mais moderno. 

A construção da unidade industrial 
foi iniciada em agosto de 1974 e o tem-
po recorde determinado para a sua 

conclusão, com início imediato das ati-
vidades, diz bem do interesse da firma 
em tomar para si a tarefa complemen-
tar do beneficiamento do produto. 

Totalmente montada sob orientação 
do técnico Raimundo Magalhães Ne-
greiros Neto, a fábrica teve a maioria 
das suas unidades operatrizes construí-
das em oficinas próprias da firma, sen-
do importadas apenas as máquinas cen-
trífugas e as caldeiras. Hoje, estão 
instaladas cerca de 30% das máquinas 
exigidas pelo projeto e quando a capa-
cidade total estiver em operação, a 
produção de 10.000 quilos de cera/dia 
será consideravelmente aumentada. 

As suas máquinas podem também pu-
rificar a cêra tipo Gorda, transforman-
do-a em cêra tipo Olho. 

A firma hoje tem a seguinte cons-
tituição: Diretor-presidente — Leopol-
dina Fernandes Martins; Diretor-geren-
te — Celso Paiva Martins: Diretor-co-
mercial — José Fernandes Martins; 
Diretor-adjunto — Sandoval Martins 
de Paiva; Assessor — Luiz Carlos 
Abbott Galvão; Técnico-químico — 
Raimundo Magalhães Negreiros Neto. 
O consultor jurídico é o advogado 
Eider Furtado de Mendonça. 

A INAUGURAÇÃO 

No último dia 25 de janeiro a ci-
dade de Açu viveu uma festa diferen-
te. com a inauguração da primeira uni-
dade industrial da Mercantil Martins 
Irmão S. A., além das pessoas mais re-
presentativas da vida do município, 
compareceram à inauguração dezenas 
de proprietários de carnaubais, tendo 
sido o Governador Cortez Pereira re-
presentado pelo bacharel Joanilson de 

A MeroanttT Martins Irmão industrializa a nossa carnaúba. 
Paula Rego, Chefe da Casa Civil do 
Governo. 

Falando na ocasião, o sr. Celso Pai-
va Martins disse que a firma se sentia 

As obras civis foram construídas 
pelo engenheiro Carlos Antonio de Al-
buquerque e abrangem 5.000 m2 de 
área construída — seis galpões, um 
bloco para administração, uma caixa 
d'água e uma torre de refrigeração. 

A produção é exportada principal-
mente para o Japão, a Alemanha e os 
Estados Unidos, afora alguns países da 
América do Sul, como o Chile e o 
Peru. . . . . , 

Cada pavilhão da fabrica leva o 
nome de um dos remanescentes dai fir-
ma e o principal deles, o Vicente Mar-
tins é o que recebe a cêra diretamen-
te do produtor: lá se processa a pesa-
gem do produto, cêra bruta ou po ce-
nfero, que seguem para as diversas 
etapas de refinação: primeiro, na auto-
clave (uma espécie de tacho aberto) 
para a fusão; depois, a purificação, 
através de três máquinas, a centrifuga, 
a filtro-prensa e a Super D-Canter. Fi-
nalmente, a fundição, quando a cêra 
pode tomar três formas físicas distin-
tas; escamas, pedaços ou grânulos. 

Adquirindo cêra de produtores do 
Estado e também do Ceará (até o Ja-
guaribe) a Mercantil Martins Irmão 
S. A., por ora absorve toda a produção 
do RN (cerca de 1,5 milhão de quilos 
de cêra) mas tem capacidade para in-
dustrializar 4 milhões de quilos/ano. 

• ca «mi «nu — 
sensibilizada pe'a receptividade que ti-
veram os seus convites ,tanto às pessoas 
diretamente ligadas à produção da cê-
ra de carnaúba, como às que, por ra-
zões diversas, também tinham conveni-
ência de prestigiar o ato. 

No dia da inauguração, foi entre-
gue ao futuro Governador Tarcísio 
Maia um memorial em que os proprie-
tários de carnaubais expõem diversos 
problemas da sua atividade agrícola, 
sugerindo inclusive algumas soluções. 
O documento se detém na questão da 
erradicação dos carnaubais (vide ma-
téria em outro local desta edição) e a 
certa altura, pondera: "Não vemos jus-
tificativa para tão absurda medida, 
pois como bem sabe V. Excia., a quan-
tidade de áreas disponíveis em nosso 
Estado, em terras que oferecem ótimas 
condições de irrigação e exploração de 
outras culturas, e se isto não bastasse, 
bastaria observar qucmo mundo intei-
ro apenas o Brasil produz Cêra de Car-
naúma, e somente em três Estados: 
Ceará, Piauí e Rio Grande do Norte — 
motivo suficiente para a proteção abso-
luta da Carnaubeira, e não para a sua 
extinção". • 



EDITORIAL 

Missão cumprida 
O empresariado do Rio Grande do Norte, quase à unanimi-

dade, tem palavras de elogio às medidas que o governo Cortez Pereira 
adotou ao tratar dos problemas econômicos durante os quatro anos do 
seu mandato, que ora se encerra. Entre as razões maiores que provo-
cam o elogio, situam-se as seguintes, políticas, levadas a cabo com ri-
gor pela administração: 

1) prioridade para o comércio e a indústria locais, na luta 
contra as empresas de fora que disputam o fornecimento de mercado-
rias aos órgãos públicos ou a execução de obras governamentais; 

2) concessão de créditos, financiamentos e incentivos fiscais a 
muitos setores da nossa indústria, como o têxtil, o mineral, o salineiro, 
o de beneficiamento de algodão, entre outros; 

3) a ampliação do mercado consumidor interno, pela criação 
de milhares de empregos no interior do Estado, por conta dos auda-
ciosos projetos agrícolas em execução, entre os quais o das Vilas 
Rurais; 

4) o diálogo aberto e constante com os empresários em busca 
de meios que permitissem o melhor convívio entre a máquina arreca-
dadora e o contribuinte, com o que se conseguiu reduzir os índices de 
sonegação e os chamados "arrochos fiscais"; 

5) o bem sucedido trabalho visando atrair investimentos para 
o Estado, tanto junto ao setor privado no Sul do país, quanto junto 
ao governo federal e a organismos financeiros internacionais. 

Quando tomou posse em 1971, o governador Cortez Pereira 
afirmou — inclusive em entrevista ao RN-ECONÔMICO — que no 
seu governo o empresariado teria vez. A voz dos empresários, nesta 
hora, é uma constatação de que ele não faltou à promessa. Se alguns 
setores não foram tão beneficiados quanto outros e se alguma crítica 
ainda se ouve, isto é plenamente justificável, pelo fato de que nenhum 
administrador pode ser tão perfeito e abrangente a ponto de satisfazer 
a todos os interesses da comunidade. 

A política econômica adotada por Cortez Pereira se revestiu 
de um sentido social muito amplo, para ser apreendido também a mé-
dio e longo prazos. Humanista por formação, o atual governante não 
esqueceu que o objetivo mais elevado da ação administrativa do Es-
tado deve ser o homem. E os seus atos na área econômico-financeira se 
pautaram nesse espírito, nessa preocupação com o bem-estar e o pro-
gresso do povo, porque na hora em que se favorece ao crescimento da 
atividade produtora se aumentam as perspectivas de um futuro mais 
promissor para todos. 
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Associação de Poupança e Empréstimo Riograndense do Norte 

AGENTE FINANCEIRO DO BANCO NACIONAL DA HABITAÇÃO 

PÇA. PE. JOÃO MARIA, 78 - NATAL - RN 

BALANÇO GERAL ENCERRADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 1974. 

A T I V O 

DISPONÍVEL , „ „ 0 . . Encaixe 1.078.040,81 
s S S n c a i x ; : : : : : 4 . 9 1 0 . 3 0 7 , 7 6 5 . 9 8 8 . 3 4 8 . 5 7 

REALIZÁVEL , ... _Q 
Financiamentos Imobiliários 76.022.466,79 
Aplicações Diversas 7.303.858,25 
Outros Créditos 852.342,07 84.178.667,11 

IMOBILIZADO 
Bens Móveis de Uso 608.113,10 
Bens Imóveis de Uso 443.700,45 1.051.813,55 

DESPESA PENDENTE 261.364,22 Despesas a Apropriar * u 

Sub-soma.. 91.480.193,45 
COMPENSAÇÃO 

Valores em Garantia,Custodia ou 
Cobrança Recebidas 169.974.830,20 
Depósitos de Valores em Garantias, 
Custodia ou Cobrança 680.000,00 
Abertura de Créditos e Outros Direi tos Potenciais 250.883.25= 170.905.713,45 

Soma.. 262.385.906,90 

P A S S I V O 

NÃO EXIGÍVEL ^ " ~ 
Recursos Proprios '^j*®®^»'?® 
Resultados a Apropriar 2.064.839,84 
Recursos dos Associados 47.394.655,23 52.212.384,63 

EXIGÍVEL 
Recursos de Terceiros 34.209.558,89 
Credores Diversos e Provisões 1.774.986,48 
Outras Exibilidades 2.706.340,20 38.690.885,57 

RECEITA GERAL 
Receita a Apropriar . ikí \tÍr al 

Sub-Soma. 91.480.193, 
COMPENSAÇÃO 

Credore por Garantia,Custodia, ou 
Cobrança 169.974.830,20 
Valores em Garantia,Custodia ou 
Cobrança - Entregues 680.000,00 
Contrato de Abertura de Créditos e 
Outras Obrigações ......... 7,0.8^,2. W . » » ; * » ; * » 

V. 



á L Associação de Poupança e Empréstimo Riograndense do Norte 

AGENTE FINANCEIRO DO BANCO NACIONAL DA HABITAÇÃO 

PCA. PE. JOÃO MARIA, 78 - NATAL - RN 

BALANÇO GERAL ENCERRADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 1974. 

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA RECEITA E DESPESA EM 31 DE DEZEMBRO DE 1974. 

D £ B I T O 

1 - Órgãos Sociais,pessoal,impostos e 
outras despesas administrativas.!...... 657.538,84 

2 - Depreciação do Ativo Fixo,gastos 
de organização,previsão p/crédi-
tos duvidosos e perdas diversas. 1.039.374,55 

3 - Comissões,taxas,juros,correção e 
outras despesas com operações ' 
passivas 14.508.728.99 16.205.642,38 

4 - DISTRIBUIÇÃO DO RESULTADO LÍQUIDO 
a) Fundo de Reserva.. 211.204,14 
b) Fundo de Emergencia 105.602,07 
c) Participação da Administração 

Executiva 105.602,07 
d) Dividendos a Pagar ou Creditar 1.445.450,00 
e) Provisão p/Garantir Dividendos 

Futuros 318.984,41 2.186.842,69 
Soma do DÉBITO 18.392.485,07 

C R É D I T O 

1 - Renda de Disponibilidade 599.943,23 
2 - Comissões e Taxas Ativas 728.103,93 
3 - Juros Ativos 2.960.677,38 
4 - Correção Monetária Ativa 13.414.562,73 
5 - Renda de Aplicações Diversas e 

outras 411.419,04 
6 - Renda de Serviços 22.768,05 
7 - Rendas Eventuais ,180.209,54 
8 - Resultados a Apropriar 74.801,17 18.392.485,07 

Soma do CRÉDITO 18.392.485,07 

NATAL (RN), 31 DE DEZEMBRO DE 1974. 
Fernando A. Barreto Paiva Olimpio Procópio de Moura Francisco Canuto de Medeiros 

Administrador Geral Adm. de Operações e Finanças Téc. em Cont. - CRC/RN n. 984 



MERCEDESTENZ IEM CONCESSIONÁRIA NO RH, 
É A DISTRIBUIDORA POTIGUAR DE VEÍCULOS 

V » . Tarcísio ^ f ^ ^ J ^ S ^ ^ S S A S 
C„1,Ç„ « r t ^ g Z X q Z t i , " E K S S/A. 

Gustavo 

Para atender uma demanda 
mensal de 56 veículos e assistir uma 
frota composta de 3 . 3 2 0 unidades 
diesel distribuídas entre 2 . 7 7 0 cami-
nhões, 3 8 8 ônibus, 11 micro-ômbus, 
139 carretas, basculantes e tanques 
e 12 reboques, a Mercedes Benz do 
Brasil inaugurou, dia 22 de feverei-
ro, na rua Teotônio Freire 2 1 8 — 
Ribeira, sua concessionária em Na-
tal: a Distribuidora Potiguar de Veí-
culos e Motores S/A. 

A loja, instalada numa area de 
três mil metros quadrados onde tra-
balharão 25 pessoas nos departa-
mentos de vendas, peças e assistên-
cia técnica, se encarregará da comer-
cialização para Natal, Mossoró e 
mais 92 outros municípios do Es-
tado, de caminhões, ônibus e moto-
res, além de prestar assistência téc-
nica autorizada. 

INAUGURAÇÃO 

A solenidade de inauguração rea-
lizou-se às 1 1 : 3 0 horas do dia 22, 
contando com a presença do Gover-
nador eleito, sr. Tarcísio Maia; do 
diretor da Mercedes Benz do Brasil, 
s r A. Branding; do representante do 
Governador Cortez Pereira, Prefeito 
j o r ge Ivan; do Diretor do Banco do 
Brasil para a região Nordeste, sr. 
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José Aristófanes Pereira; do Gerente 
da Mercedes Benz na região Norte-
Nordeste, sr. Marcos Paraíso; do di-
retor da Imperial Diesel, sr. Mário 
Peixoto; do Arcebispo Metropolitano 
de Natal, D. Nivaldo Monte; repre-
sentações de bancos e indústrias do 
Rio Grande do Norte, Pernambuco 
e Alagoas. 

Falando por ocasião da inaugu-
ração, o diretor-presidente da Distri-
buidora, sr. Gustavo Colaço Dias, 
af i rmou: "muito nos orgulha come-
çar a fazer parte da família nacional 
Mercedes Benz e estamos felizes por 
preencher uma lacuna de nove anos 
no Rio Grande do Norte, que se viu 
privado de um revendedor Merce-
des". 

Em seguida falou o Diretor da 
Mercedes do Brasil, sr. A. Branding, 
afirmando que "é bom conhecer uma 
cidade em que sentimos o progresso 
de perto, com as indústrias se insta-
lando por toda a parte e, f iquem cer-
tos os senhores, esta é a primeira vez 
que venho ao Rio Grande do Norte 
e não será a última. Sabemos das 
nossas responsabilidades na colabo 
ração com o desenvolvimento do Nor-
deste e acreditamos nesta região e 
neste Estado". 

Em nome do Governador Cortez; 
Pereira e da própria cidade do Na-
tal, o Prefeito Jorge Ivan declarou 
que "a alegria que sentimos é muito 
grande em contarmos com um reven-
dedor autorizado Mercedes Benz no 
Estado. Diante da instalação desta 
distribuidora em nossa cidade, de-
pois de nove anos de ausência de 
um revendedor e distribuidor Mer-
cedes Benz, o que eu tenho a dizer 

repetir a frase do escritor José 
Américo de Almeida, afirmando que 
ninguém se perde no caminho da 
volta, pois voltar é um forma de re-
nascer". 

Após o discurso do prefeito Jorge 
Ivan, os srs. Tarcísio Maia, José Aris-
tófanes Pereira e A. Branding corta 
ram a fita simbólica dando por inau-
gurada a loja. Todas as dependên-
cias da Distribuidora foram visitadas 
pelos presentes, terminando a soleni-
dade com um coquetel servido nas 
oficinas. 

A Distribuidora Potiguar de 
Veículos conta na sua diretoria com 
os srs. Gustavo Colaço, Diretor-Pre 
sidente; Artur Peixoto, Diretor Co-
mercial e Armando Peixoto, Diretor 
Administrativo. 
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POLÍTICA 

Em tempos de mudança, muitos homens pre-
ferem calar-se em relação ao passado, temendo in-
compatibilizar-se com o futuro. Isto se verifica hoje, 
no Rio Grande do Norte, quando uma equipe de 
jornalistas de RN-ECONÔMICO, tentando obter 
uma avaliação do que representou para a econo-
mia do Estado o trabalho desenvolvido em quatro 
anos pelo governo Cortez Pereira, encontra alguns 
empresários que preferem não dar declarações pú-
blicas, mesmo afirmando — em caráter confiden-
cial — sua satisfação pelo excelente desempenho da 
máquina administrativa, notadamente nos setores 
econômicos. 

É verdade que muitos homens não se subme-
tem à regra do silêncio e não acham que falar 

bem de um governo passado desagrada ao governo 
futuro. Graças a isto, da relação de empresários 
distribuída aos jornalistas, vários deram suas opi-
niões sobre a política de desenvolvimento encetada 
pelo governo que ora se encerra. 

De fato, não seria necessário um maior número 
de entrevistas para se obter um consenso da po-
sição dos homens de empresa com relação ao sr. 
Cortez Pereira, uma vez que, à parte as omissões 
dos que preferiram calar, a realidade da avaliação 
é flagrantemente favorável ao governador que deixa 
o Palácio Potengi um ano antes do tempo ante-
riormente estabelecido — e que, por isso mesmo, 
teve de tomar iniciativas a curto prazo para poder 
atingir as metas previstas no seu programa. 

O s empresários 

julgam o governo 

de Cortez Pereira 

O apoio ao empresariado da ter-
ra, de modo geral, foi a g r a n d e tô-
nica das entrevistas, denominador 
comum das opiniões, até dos que pre-
feriram a omissão pública. Dentre os 
que falaram, o engenheiro Edilson 
Fonseca, um dos diretores da CI-
COL — Companhia de Investimen-
tos e Construções Lula., até eufóri-
co, testemunhava: 

— "Na minha opinião, Cortez 
Pereira foi um dos maiores governa-
dores que este Estado já teve, o 
maior, nos últimos tempos, com re-
lação ao apoio dado ao empresa-
riado". 

Aderbal Soares Costa, presiden-
te do Clube de Diretores Lojistas, 
acha que foi "magnífico o entrosa-
mento havido entre o Governo Cor-
tez Pereira e a classe empresarial do 
Estado". E acrescenta: 

— "Ocorreu em todos os mo-
mentos um diálogo objetivo em prol 
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do desenvolvimento empresarial e do 
Estado. Como exemplo desse apoio, 
basta citar a Lei n.° 3.970, de 1971, 
que concedeu prioridades para o for-
necimento ou prestação de serviços 
ao Estado, à indústria ao comércio 
locais". 

Mais comedido, Fernando Paiva, 
da APERN — Associação de Pou-
pança e Empréstimos Riograndense 
do Norte, assevera: 

"A política governamental de in-
centivo à classe empresarial, acredi-
to que teve apoio da administração 
Cortez Pereira dentro das disponibi-
lidades. Informar, porém, qual ramo 
teve maiores oportunidades, pressu-
põe sempre teses discutíveis, ao sa-
bor de ou de outro setor, cuja ordem 
prioritária somente pode ser ajuiza-
da pelo próprio governo". 

Para joão Costa, diretor-presi-
dente da organização Casas Porcino, 
e ex-presidente do Clube de Direto-

res Lojistas, "o governo que termina 
foi o que promoveu mais diálogos 
com a classe empresarial, na busca 
de soluções para problemas naturais 
ou temporais, sendo mister se citar 
sem pre a prioridade que deu às em-
presas locais, quanto ao fornecimen 
to aos orgãos públicos". 

SETOR PRIMÁRIO 
— O PRIMEIRO 

A complementação da eletrifica-
ção do Estado, através da COSERN 
(com maior volume de obras execu-
tadas do que os dois governos ante-
riores); a programação da CAERN, 
quanto ao abastecimento d'água de 
dezenas de cidades do interior, afora 
a ampliação do sistema de águas e 
esgotos de Natal ; a mecanização da 
lavoura, com a criação das casas do 
Agricultor — foram temas sempre 
citados pelos empresários consulta-

Página 11 



dos. Mas sempre acima deles se fala-
va nas Vilas Rurais, "um projeto 
arrojado e corajoso", como o qualifi-
cou Edilson Fonseca. 

ciai do governo e apresentou, real-
mente, o melhor saldo de realiza-
ções, não bastasse o fato de haver 
despertado no homem do campo a 
necessidade de aquisição de equipa-
mentos agrícolas, para melhor apro-
veitamento e rentabilidade de suas 
atividades. E há os projetos das Vilas 
Rurais, nas Serras do Mel e do Car-
m 0 " _ disse Aderbal Costa, uma 
opinião que, de modo geral, foi a de 
todos, inclusive de Fernando Paiva: 

"O governo procurou atingir va-
rias metas, mas como somos um Es-
tado eminentemente agrícola, foi 
nesse setor que ele enfatizou o maior 
número de realizações". 

E na realidade, o setor primário, 
por ter tido uma atenção especial da 
administração Cortez Pereira, sem-
pre serve de enfoque a qualquer 
análise que se faça da sua adminis-
tração". , . 

"Acho que o setor primário, 
porque é básico para a economia do 
Estado, mereceu uma atenção espe-
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Edilson Fonseca cita ainda a ins-
talação das indústrias integrantes do 
parque têxtil e a construção do Cen-
tro Administrativo do Estado, em 
Lagoa Nova. 

DINHEIRO DE FORA 

O fato do governo Cortez Perei-
ra ter carreado de fora do Estado 
recursos diversos, para poder fazer 
face à programação de obras, tem 
sido até certo ponto um tema contro-
vertido, embora que, no fim das con-
tas, as opiniões sejam pela favorabi-
lidade das operações. 

Reginaldo Teófilo, presidente da 
organização Casas Régio, presidente 
da Federação do Comércio do Rio 
Grande do Norte, opina sobre o as-
sunto: 

— "É difícil para o empresário 
analisar o exercício do programa fi-
nanceiro. A falta de elementos, a 
complexidade dos convênios, a plu-
ralidade de setores envolvidos, de-
mandariam estudos que, evidente-
mente, não são da competência dos 
homens de negócios". 

Acha Reginaldo Teófilo que não 
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se pode, todavia, deixar de reconhe-
cer que nenhum governo estadual 
poderá dispensar os recursos de fi-
nanciamentos, dos vários fundos ou 
linhas de crédito instituídos pelo Go-
verno Federal, se pretender executar 
um programa até mínimo, de reali-
zações. Diz ainda ele: 

— "A dimensão limitada de nos-
sa receita e as imensas carências a 
atender, são fatores justificadores 
dessa atitude. O que não se pode, po-
rém, deixar de atender, é para o 
quociente de endividamento, através 
de uma programação adequada de 
reembolso, e para o caráter reprodu-
tivo dos investimentos desses recur-
sos, de modo a assegurar a geração 
do retorno, na medida e no prazo 
necessários. Em termos empresariais, 
diríamos mesmo que uma de nossas 
necessidades maiores é a falta desses 
recursos externos, pela pouca dina-
mização, no que tange a repasses de 
nossos bancos oficiais". 

IEGII 
TEQFILQ 

íí rr 

Fernando Paiva faz uma ima-
gem prática, para justificar sua po-
sição a favor dos empréstimos, assi-
naturas de convênios, etc., por par-
te do Governo Cortez Pereira: 

— "Uma família tem como pres-
suposto maior o seu bem estar. Para' 
a consecução desse objetivo, muitas 
vezes o seu exclusivo orçamento não 
atenderia, e somente os financia-
mentos, que só serão suportáveis 
com pagamentos em prestações — é 
que propiciarão a concretização do 
conforto, a casa própria, o automó-
vel, os eletro domésticos. Ora, o Es-
tado é uma grande família, que tem 
como objetivo permanente o bem es-
tar da coletividade, que precisa ser 
alcançado dentro do prazo mais rá-
pido possível, para se sair da pobreza 
e se promover o engajamento a ou-
tros povos. Como com o orçamento 
do Estado o alcance desse bem co-
mum é quase utópico, o governo po-
de, deve e precisa utilizar a capaci-
dade de endividamento. É justo, por-
tanto, que se busquem aportes fi-
nanceiros onde eles estejam". 

Edilson Fonseca, por seu turno, 
considera o empréstimo como um 
bem aplicado: 

— "Acho válido o governo Cor-
tez Pereira ter ido buscar fora o di-
nheiro necessário para a realização 
de obras. Considero o empréstimo 
um bem aplicado, e quando essa 
aplicação é feita para o desenvolvi-
mento de um Estado tão necessita-
do como o nosso, maior ainda a jus-
teza do seu fato". 

UM GOVERNO POSITIVO 

O governo Cortez Pereira foi 
economicamente positivo. Essa a 
opinião geral do empresariado poti-
guar, e se algumas das pessoas ouvi-
das não se aprofundaram na ques-
tão, se justificaram pela falta de 
maiores esclarecimentos sobre o as-
sunto. 

Aderbal Costa, chega a citar a 
redução do mandado do governador, 
como causa da não efetivação de 
algumas obras: 

— "Sim, sem dúvida a redução 
contribuiu para a não concretização 
de algumas metas prioritárias, pré-
estabelecidas. E por isto, creio que 
o sr. Tarcísio Maia deverá continuar 
o desenvolvimento de vários setores, 
atualmente em expansão, como é o 
caso do setor primário, com um tra-
balho paralelo junto ao setor agrí-
cola". 

"Foi no setor 

Fernando Paiva, após dizer que 
não invalida de forma alguma o tra-
balho desenvolvido pelo sr. Cortez 
Pereira, abstendo-se de analisá-lo 
em detalhes por lhe faltarem ele-
mentos em profundidade, diz tex-
tualmente : 

— "Se algo pudesse dizer ao go-
vernador Tarcísio Maia, não diria 
que procurasse no governo do sr. 
Cortez Pereira algo a continuar. 
Nem no dos seus antecessores. Diria 
apenas que ele norteasse a sua admi-
nistração na* harmonia da família 
norteriograndense, unindo esforços, 
pelo bem comum e pelo desenvolvi-
mento econômico do Estado — que 
não se consegue em dois nem três 
governos, mas numa era., Tendo 
sempre o homem como objetivo. O 
respeito aos cidadãos, o bem estar da 
família não supõe apenas obras feitas 
em pedra e cal, mas coisas simples 
também. A principal delas, o enga-
jamento de todos nessa obra. E isto 
só se consegue com o governante con-
quistando a confiança dos seus con-
cidadãos, convocando a cada um 
para ajudá-lo e não apenas para re-
ceber benesses do seu governo". • 
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Purina Alimentos vai produzir 
ração para os rebanhos do HE 

A partir do dia 12 de 
março , uma nova unidade 
industrial do Rio Grande do 
Norte en t ra na fase de co-
mercialização dos seus pro-
dutos: a PURINA ALIMEN-
TOS LTDA., inaugurada no 
último sábado, vai comer-
cializar rações balanceadas 
e concentradas para todo o 
Interior do Estado e mais 
para Pernambuco, Paraíba, 
Ceará e Piauí. 

Se muita gente não ouviu 
falar antes na PURINA A U -
MENTOS LTDA., isto não 
causará espanto porque re-
almente a fábrica loi insta-
lada dentro de um quase 
siglloso sistema de trabalho. 
Na verdade, ela aproveita 
as instalações da antiga fá-
brica de rações balanceadas 
da COFAN, situada na rua 
Antonio Basilio (Avenida 
Quinze) mas o seu know-
how é o da maior fábrica 
do seu ramo, em todo o 
mundo e maior também do 
Brasil. O Grupo Purina pos-
sui unidades produtoras de 
rações para animais em 26 
países de cinco continentes. 
No Brasil, afora a primeira 
do Nordeste, que se instala 
agora em Natal, bá mais 
seis, «m Campinas — São 
Paulo (a primeira. Inaugu-
rada em 1966), Ponta Gros-
sa (Paraná), Volta Redonda 
(Estado do Rio), Canoas 
(Rio Grande do Sul), Ribei-
rão Preto (São Paulo) e Ma-
ringá (Santa Catarina). Até 
1976, uma outra será insta-
lada em Recife. 

Os entendimentos entre a 
alta direção do grupo Puri-
na, no Brasil, e a da COFAN, 
começaram em agosto de 
1974, mas só em janeiro de 
1975 chegaram a bom termo. 

• 

Instalações <U PURINA AUMENTOS LTDA. 
rua Antonio Basilio. 

Imediatamente, começarem 
os serviços de adaptação 
das máquinas da COFAN, 
sendo feitos concomitante-
mente os contatos com fir-
mas fornecedoras de maté-
rias primas para a prepara-
ção dos diversos tipos de 
ração, que a fábrica coloca-

Inauguração, vendo-se o Sr. Jullen Mu&y discursando 

rá no comércio, para alimen-
ta r gado leiteiro, gado de 
corte, suínos, cavalos, aves, 
coelhos e cães. 

Os serviços de preparação 
da fábrica foram coordena-
dos em Natal pelo técnico 
Elmo Caselatto, gerente de 
contabilidade da PURINA 
DO BRASIL que há várias 
semanas se encontra entre 
nós. 

CAMPO FÉRTIL 

Falando no ato inaugural 
da fábrica, o sr. Edgar Bri-
ceno, um nicaraguense que 
vai gerenciar a unidade na-
talense, disse que quando a 
PURINA DO BRASIL iniciou 
as suas atividades em nosso 
País, há oito anos passados, 
viu se abrir um campo 
Imensamente fértil, que se-
ria aproveitado com a ins-
talação de seis fábrloas, nos 
anos seguintes. 

— "Mas — disse ele — 
"nossa atividade estava 
restrita apenas ao sul do 
Brasil, onde a "agricultura e 
» pecuária já desfrutavam 
de um estágio avançado. Marcelo Correta liga máquina ensacadeir». 



Faltava a nossa presença no 
Nordeste, essa região pro-
missora e ao mesmo tempo 
carente de Indústrias capa-
zes de estimular o seu de-
senvolvimento agropecuá-
rio". 

Presente agora em nossa 
região, a Purina vai produzir 
cerca de 2 .200 toneladas de 
ração mensalmente, atingin-
do depois as 4.000 toneladas, 
podendo chegar até 5.000. A 

compra ue produtos agríco-
las do Estado, para trans-
formação em ração, vai at in-
gir cerca de CrJ 40 milhões e 
no setor de grãos, será uti-
lizada, diretamente, a pro-
dução gerada por 15.000 hec-
tares plantados, embora a 
demanda já estimada do 
produto industrializado, por 
parte dos clientes (já esti-
mada) seja a do aproveita-
mento de 20.000 hectares. 

A INAUGURAÇAO 

A partir das onze horas 
do último dia 8, começa-
ram a chegar à fábrica da 
rua Antonio Bastllo os con-
vidados especiais da PURI-
NA ALIMENTOS LTDA., pa-
ra o ato Inaugural. Repre-
sentando o Governador elei-
to Tarcísio Mala, compare-
ceu o futuro secretário de 
Indústria e Comércio, Benl-
valdo Azevedo. Outros pre-
sentes: deputado Moaclr Du-
arte, futuro secretário da A-
gricultura; agrônomo Edgar 
Montenegro, presidente da 
COFAN; futuro prefeito Vau-
ban Bezerra; sr. Expedito 
Amorim, presidente da Fe-
deração das Indústrias do 
Rio Grande do Norte; sr 
Charles Birch, presidente da 
Algodoeira São Miguel S A.; 
Genlval Cândido, delegado 
da SUNAB—RN. 

Da alta direção da PURI-
NA DO BRASIL vieram os 
senhores: Gonçalo Dal Bor-
go, diretor de pesquisas: Ra-
fael Bauzonl, diretor de pro-
dução; Marcelo Correia, vi-
ce-presidente de vendas; 
Shiro Fujimore, químico res-
ponsável pela produção; Ju-
lien Nafetull Musy, gerente 
divisional da região Nordes-
te. 

O ato inaugural foi num 
galpão interno da fábrica, 
ocasião em que falaram os 
senhores Edgar Briieiio e Ju -
lien Musy e também o agrô-
nomo Edgar Montenegro. 

Em seu discurso, o dlre-
tor-presidente da COFAN en-
fatizou o "feliz entendimen-
to havido entre a COFAN e 
o Grupo Purina, entre Na-
tal e Barra Mansa, um en-
tendimento a nível de go-
verno, do qual surgiu a pos-
sibilidade da instalação dessa 
fábrica, que tantos benefí-
cios trará para o desenvol-
vimento de nossa agro-pe-
cuaria". Lembrou ainda que, 

com a Purina em funciona-
mento, se fixam as bases de 
aproveitamento das nossas 
culturas de sorgo, milho, etc., 
bases tão mais duradouras 
quanto tecnicamente capaz t 
a infra-estrutura da fábrica 
que ora se inaugurava. 

Após o corte da fita sim-
bólica, pelo deputado Moa-
cir Duarte, que representava 
também o governador Cortez 
Pereira foi feita uma visita 
ao interior da fábrica, tendo 
como cicerone o sr . Elmo 
Caselatti. Uma máquina en-
sacadeira foi posta a funcio-
nar, sendo acionada por ca-
da uma das autoridades pre-
sentes e por cada um diretor 
da empresa. 

Logo depois, às 13 horas, 
a PURINA ALIMENTOS 
LTDA., ofereceu um almoço 
aos seus convidados, no Ho-
tel Internacional dos Reis 
Magos, ocasião em que fala-
ram ainda o delegado da 
SUNAB, Genival Cândido, o 
sr. Marcelo Correia e o sr . 
Elmo Caselatti. 

A PURINA ALIMENTOS 
LTDA., vai utilizar, como ma-
téria prima para a sua linha 
de rações balanceadas e con-
troladas, o sorgo das Vilas 
Rurais, farelo de algodão da 
Algodoeira São Miguel (já 
foi assinado contrato para 
fornecimento de 800 tonela-
das, sendo entregues 10 to-
neladas por dia), calcireo da 
Indústria Cariri, além da al-
faia, milho, farelo de trigo, 
farinha de carne, far inha de 
peixe, farinha de mandioca, 
babaçu, amendoim, urlçurl, 
arroz. 

A part i r do dia 12 de mar-
co, a produção começa 
a ser vendida, evidenciando 
a presença do Rio Grande 
do Norte num dos setores 
mais importantes para a re-
gião Nordeste: o da alimen-
tação racional dos rebanhos 
bovinos, suinos, etc., primei-
ro passo para a consecução 
de animais com possibilida-
des de render mais e t o m a r 
mais prática a sua criação. 

Elmo Caselalto anuncia Genival Cindido, 

Vtota parcial da mesa principal, no almoço do Rei» Mago» 

Moaclr Duarte corta fita simbólica, com Benivaldo Azevedo 



SERVIÇO 

Quem pode dar jeito nas oficinas? 

Já se ouvem em Natal comentá-
rios de admiração com relação ao 
grande número de automóveis que 
trafega pela cidade no dia-a-dia. ê 
de se pensar, realmente, como uma 
cidade ainda pequena comporta tan-
tos automóveis, e o que é de mais se 
admirar: em sua grande maioria no-
vos e reluzentes. Desde há certo tem-
po que mais alguma coisa vem cha-
mando a atenção do natalense: o 
alto número de abalroamentos que 
acontece em toda a cidade. Além dis-
so, tem-se, hoje, uma crescente en-
xurrada de oficinas grandes e peque-
nas, autorizadas e não autorizadas, 
espalhadas por todos os recantos, 
desde as ruas mais movimentadas até 
às ruelas escondidas nos bairros mais 
afastados. Em coro, ouve-se, rotulan-
do tudo isto, uma verdadeira onde de 
reclamações por parte dos proprietá-
rios de automóveis com referências 
às oficinas; que as mesma não aten-
dem convenientemente; que não são, 
muitas vezes, responsáveis pelos ser-
viços que prestam e, além do mais, 
que cobram preços exorbitantes. 

Ê uma verdadeira via crucis, ho-
je, por um carro numa oficina. Qua-
se sempre surgem defeitos outros que 
os mecânicos descobrem — até en-
tão não sabidos pelos proprietários — 
para complicar o serviço e, conse-
quentemente, majorar o preço, de tal 
forma que os donos de automóveis 
pensam duas vezes antes de decidi-
rem entrar numa oficina para fazer 
uma revisão ou para mandar conser-
tar um problema diminuto. O tempo 
que levam as oficinas para consertar 
qualquer defeito, é até certo ponto 
absurdo. Se o serviço for maior e a 
oficina não é autorizada, qualquer 
outro carro que apareça com um pe-
queno problema é logo posto em pri-
meiro plano, pois sabe o mecânico 
que os serviços menores dão mais re-
sultados em termos de uso de mão-
de-obra e pela prontidão com que o 
pagamento é executado. Caso seja 
numa oficina autorizada, "a conta é 
mais alta" como disse um senhor de 
meia idade, que estava postado à en-
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trada de uma revenda. Estas, são as 
mínimas reclamações que todos os 
dias são feitas pelos proprietários, 
que ficam entre a cruz e a espada, 
entre uma autorizada que cobra "pe-
los olhos da cara", e uma não auto-
rizada, onde estão pendentes de te-
rem peças dos seus carros roubadas 
ou onde os mecânicos podem forjar 
um defeito que não existia para que 
o carro volte logo na semana se-
guinte. 

Quem leva desvantagem, sem-
pre, são os proprietários mais incau-
tos, que entregam seus carros a qual-
quer oficina e acreditam piamente 
no que o mecânico diz, seja lá qual 
fôr a explicação apresentada depois 
que o carro volta a quebrar. 

Por outro lado, além de todas 
essas peripécias pregadas pelos que 
consertam automóveis, ainda há o 
problema da falta de peças que, ulti-
mamente, é uma constante na cida-
de e em todo o Brasil. Nem mesmo 
as peças mais simples são encontra-
das nos revendedores, se fazendo ne-
cessário que se mande buscar em ou-
tro centro maior. Um proprietário 
reclamava à frente de uma firma de 
representações de peças e automóveis 

da cidade, a falta de um simples 
eixo-de-comando de uma camionete 
Pick-up, pois já fazia três semanas 
que o revendedor mandara buscar e 
ainda não havia chegado, tendo o 
reclamante, depois, resolvido procu-
rar a peça nas sucatas que prolife-
ram no bairro do Alecrim. 

Segundo disse Gilson Lima, Di-
retor-Superintendente da revendedo-
ra autorizada Marpas S/A, Comércio 
e Representações, da Volkswagem, 
o crescimento da produção de auto-
móveis no período 7 3 / 7 4 , "não foi 
acompanhada, infelizmente, pela in-
dústria fornecedora de peças, em 
alguns casos, por motivos diversos 
mas que essa situação vem sendo 
corrigida gradativamente". Diz ainda 
ele que "houve, efetivamente, falta 
de inúmeros componentes", ao que 
completaríamos, sem pestanejar, que 
ainda há falta de grande parte de 
muitas peças de todos os tipos na ci-
dade, principalmente as peças que 
são constituídas de maior volume de 
aço ou ferro. 

COMPARAÇÃO 

O Diretor da Natal Veículos, Pe-
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ças e Accessórios S/A, Adauto Me-
deiros, indagado a respeito dos altos 
preços cobrados pelos serviços das 
oficinas autorizadas, usou termos 
comparativos para responder, dizen-
do: "temos em nossa oficina cerca 
de 200 mil cruzeiros em ferramen-
tas, instalações, e os funcionários 
mais bem pagos da firma. Nossos 
clientes, no entanto, esquecem que 
para mudar-se uma simples válvula 
de um televisor se cobra o preço de 
uma revisão de um Opala, ou seja 
Cr$ 150,00. Não achamos que nos-
sos preços sejam altos". 

w - ^fMBsfíeí 

Diz ainda o Diretor da Natal 
Veículos que a firma recebe em mé-
dia apenas 4% de reclamações so-
bre o número de veículos consertados 
ou revisionados, e que o oproblema 
de reclamações que se ouve por aí 
se deve, ao mal uso do veículo de-
pois de consertado ou a algumas mar-
cas que não foram aprovadas na rua 
e não são retiradas pela fábrica. 
Acredita ele que as oficinas autori-
zadas têm muito mais condições do 
que as não autorizadas, e até mais 
responsabilidade, uma vez que há o 
bom nome da firma a zelar e tam-
bém que as ferramentas são próprias 
Para cada tipo de serviço e de carro, 
e é impossível uma oficina comum 

ter a ferramenta que uma autoriza-
da tem, sendo necessário que para 
determinado tipo de serviço se use a 
ferramenta adequada". 

Os 
mecânicos das autorizadas 

são treinados regularmente pelas fá-
bricas, mas o pior é que muitos me-
cânicos quando já estão aptos a fa-
zerem os serviços, depois de terem 
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aprendido nas autorizadas, com o 
material adequado, etc., deixam-nas 
e montam suas próprias oficinas, dei-
xando aquelas numa situação de pe-
rene formação de novos profissio-
nais. Até mesmo o salário fixo que 
os mecânicos das autorizadas ganham 
serve de desestimulante. 

Jaime Moreira Lima, proprietá-
rio de um carro fabricado em 1971, 
disse que até pouco tempo depois de 
terminada a garantia levou seu car-
ro para uma oficina autorizada da 
cidade, "mas depois ví que era mais 
caro e o serviço era o mesmo das ou-
tras, além de não termos direito a 
ver o que eles estão fazendo no car-
ro". Depois ele passou a assistir seu 
carro em uma oficina comum, e de 
lá para cá está bastante satisfeito 
com o serviço. A sua desistência das 
oficinas autorizadas ocorreu depois 
de uma revisão, quando logo que saiu 
aconteceu um grande curto-circuito 
que queimou toda a instalação elétri-
ca do automóvel. Além disso, disse 
Jaime Lima que nas autorizadas são 
feitos serviços sem ordem do dono e 
"trocam o óleo sem necessidade e 
sem que a gente peça" — adiantou. 

i r' 

Em contrário, disse Gilson Lima 
referindo-se à sua firma, que numa 
oficina onde são atendidos cerca de 
60 veículos diariamente, "podem 
ocorrer falhas humanas, daí as im-
perfeições que ocasionalmente ocor-
rem, mas que sempre são corrigidas 
gratuitamente, logo que reclamadas,'. 

LIBERDADE VIGIADA 

Os preços cobrados pelas auto-
peças são tabelados pelo Conselho 
Interministerial de Preços — CIP, 
não havendo, portanto, qualquer par-

ticipação dos revendedores locais nos 
altos preços cobrados. Mas não será 
esta, principalmente, a falta de es-
tímulo dó fabricante com relação às 
auto-peças, ocasionando a falta? Ê 
tanto que já este ano, de acordo com 
estudos elaborados pelo Ministério 
da Fazenda, os preços passam a ser 
controlados "em liberdade vigiada" 
pelo CIP, podendo o fabricante ou o 
revendedor majorar os preços sem 
prévia autorização do órgão. 

Segundo informou Adauto Me-
deiros, não há falta de peças, e sim 
de alguns tipos, mas que a situação 
tende a se normalizar nos tempos 
vindouros. Ainda sobre mão-de-obra 
especializada nas oficinas, disse ele 
que isto é um problema nacional e 
acontece em todos os setores e ati-
vidades, "e este é o principal proble-
ma para nós, pois vivemos numa ter-
ra onde há carência de tudo, e não 
seria o setor mecânico um privile-
giado". 

O problema continua, e as recla-
mações dos proprietários procedem, 
uma vez que há realmente uma cer-
ta displicência por parte dos mecâ-
nicos. Nas oficinas autorizadas a boa 
vontade dos proprietários é manifes-
ta, mas eles não são ouvidos pelos 
seus funcionários, que revelam às 
vezes desprezo ao serviço, deixando 
muitas vezes que um carro saia da 
oficina com o serviço mal feito quan-
do ele tem consciência disso. O inte 
resse demonstrado pelo mecânico 
das oficinas não autorizadas é irrele-
vante quando eles não tem material 
adequado para fazer os serviços, ou 
quando não sabem fazer mas vão 
aprendendo a custa do já estressado 
proprietário, que lamenta, lamenta, 
mas nunca deixa de voltar às ofici-
nas. Afinal, os carros agora vão sem-
pre ficando mais frágeis, à medida 
que o tempo passa e nem todo mun-
do pode estar sempre com o modelo 
do ano! • 
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COMÉRCIO 

O comércio natalense experimen-
tou um surto vitalizador, no final de 
1974, que ainda está surtindo bons 
efeitos neste começo de 1975. Em-
bora haja discrepâncias entre os pon-
tos de vista de alguns dos empresá-
rios com mais representatividade no 
nosso comércio com relação às ven-
das de fim de ano — a maioria de-
les é da opinião de que houve real-
mente uma resposta do público con-
sumidor, aos apelos de venda feitos a 
partir de novembro do ano passado. 
Certos ramos, como o de tecidos, por 
exemplo, continuam experimentan-
do em janeiro um volume maior de 
vendas. As Casas Cardoso, por exem-
plo, aproveitando a época para pro-
mover uma espécie de queima, está 
de casa cheia, segundo o seu pro-
prietário Sebastião Cardoso, desde a 
tarde do dia em que lançou, pela 
manhã, a campanha pelo rádio. 

Na realidade, vários fatores pro-
piciarair o aumento de vendas, no 
comércio natalense, no final do ano 
passado, e dentre esses se poderia ci-
tar, a nível de revendedores, a redu-
ção do IPI, autorizada pelo Gover-
no Federal, para alguns os artigos de 
consumo — eletrodomésticos, mó-
veis, tecidos e confecções. A nível de 
consumidor, houve o abono de 1 0 % 
que por inspiração também do Go-
verno Federal, o comércio e a indús-
tria deram aos seus funcionários, 
além do pagamento natural do 13.° 
salário. No caso do Rio Grande do 
Norte, o Governo do Estado pôs em 
prática, este ano com mais objetivi-
dade, o Crédito Natalino, que propi-
ciou a compra daqueles artigos, para 
pagamento em 10 meses, com des-
conto em folha, pelo preço de à vista. 

A constante alta do custo de vi-
da — preços de antigos de primeira 
necessidade — decorrência do eleva-
do índice inflacionário, foi a razão 
principal da retração do público con-
sumidor, quanto à aquisição de bens 
duráveis. Esta é a opinião de ]oão 
Olímpio Filho, presidente da Asso-
cia Comercial do Rio Grande do 
Norte e diretor da Galeria Olímpio, 
firma que mantém duas grandes lo-
jas de eletro-damésticos, móveis, 
prataria, etc. 
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Ele acha mesmo que o movimen-
to do £im de 1974 não atendeu as 
previsões de muitas firmas, inclusive 
a sua. A Galeria Olímpio, além de 
vender através de uma financeira, 
possui sistemas próprios de crediário 
e chegou a elastecer os prazos comu-
mente oferecidos, na tentativa de 
interessar mais o cliente, mas nem 
isto chegou a surtir o efeito espera-
do, diz ainda João Olímpio. 

JoÜo Ol ímpio: 74 n l o atendeu 
às expectat i vas 

— "Natal é uma cidade de ser-
viço, ou seja: o funcionalismo públi-
co é o suporte da circulação do di-
nheiro entre nós. Assim sendo, se-
ria necessário que esse pessoal tives-
se tido aumentos salariais compatí-
veis, para poder programar boas 
compras no f im do ano. Isto não 
ocorreu, realmente. O abono de 
1 0 % , determinado à iniciativa pri-
vada para ser dado aos seus empre-
gados, representou uma pequena 
parcela de ajuda, para as vendas. 
Mas apenas uma pequena parcela". 

PERÍODO E X C E L E N T E 

Se o ponto de vista de João 
Olímpio Filho se baseia no volume 
de vendas que a sua f irma teve em 
períodos idênticos, anteriormente, (e 
realmente a Galeria Olímpio tem si-
do uma campeã de vendas, no seu 
ramo) ele pode estar coerente consi-

go mesmo, ao considerar que o final 
de 1974 não atendeu às expectati-
vas. No entanto, há um flagraate 
contraste entre o seu e o entender 
de José Cirineu de Araújo, das Lojas 
Wacil, uma organização que inclu-
sive terminou o ano abrindo a sua 
quarta loja, ou terceira filial. José 
Cirineu, que já foi presidente do 
Clube de Diretores Lojistas, acha 
que o final do ano passado "foi ex-
celente", minimizando e superando 
a retração de cerca de 2 5 % , que foi 
a tônica da diminuição do consumo, 
durante todo o ano passado, por ra-
zões que iam desde as enchentes de 
abri l /maio às suas conseqüências ló-
gicas, a principal das quais, a peque-
na safra do algodão, os preços avilr 
tados, etc. 

José C i r i neu : o f i n a l de 
74 fo i excelente 

— "Depois da apuração das elei-
ções de 15 de novembro, as coisas 
começaram a melhorar" — diz José 
Cirineu. "Os últimos dias daquele 
mês cobriram plenamente as falhas 
da primeira quinzena e do próprio 
mês de outubro". 

Ele chega a dizer que o final de 
1974 foi "o melhor período das Lo-
jas Wacil, em todos os tempos", em-
bora reconheça que no interior do 
Estado continuou sempre a retração 
de 2 5 % no consumo, durante todo 
o ano. 

Para Sebastião Cardoso, o perío-
do também foi muito bom e as suas 
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Casas Cardoso compraram muito e 
venderam muito, tanto em Natal co-
mo no interior e também em Recife, 
onde é mantida uma filial. 

Cardoso bateu recorde 
de vendas 

— "Batemos recorde de vendas" 
— diz ele — "e estamos tentando 
manter um ritmo de vendas compa-
tível com os grandes estoques que 
possuímos. Para tanto, lançamos 
uma campanha de liquidação, agora 
em janeiro, e para fevereiro/março, 
há duas motivações importantes: 
Carnaval e início das aulas. A venda 
de fardamento escolar sempre ofere-
ce vantagens para uma boa promo-
ção e nós já começamos a remarca-
Ção de dezenas de artigos, justamen-
te com vistas à redução do estoque, 
para posterior renovação". 

Comerciante também do ramo 
de eletro-domésticos e móveis, como 
ocorre com a Galeria Olímpio e com 
as Lojas Wacil, José Resende Filho é 
outro que viu no final de 1974 um 
período muito bom, em termos de 
vendas. 

— "Poderia ter sido melhor, sem 
dúvida, mas ninguém desconhece 
que houve aumento de preços de tu-
do, do artigo de primeira necessida-
de ao bem de consumo durável. Mas 
houve a reação para melhor, o públi-
co atendeu bem ao esforço progra-
mado pelas lojas, mesmo consideran-
do-se o índice inflacionário que mui-
tos acham que atingiu realmente os 
4 0 % " . 

A REDUÇÃO DO IPI 

Funcionando mais a nível de lu-
cro do revendedor do que mesmo re-
fletindo num possível aumento de 
vendas, a redução do IPI (Imposto 
Sobre Produtos Industrializados) foi 
uma maneira que o Governo Federal 
encontrou para possibilitar pelo me-
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nos a estocagem, pelos revendedo-
res, forçando a saída da mercadoria 
dos galpões das fábricas. Mas foi 
também uma medida que beneficiou 
apenas alguns. Como José Resende 
Filho explica, mais ou menos no 
meio do ano de 1974 circularam ru-
mores de aumento de preços de to-
dos os manufaturados. Ele, como 
muitos outros comerciantes, numa 
medida de auto-defesa, começaram 
a comprar logo naquela época. Em 
outubro começou a vigorar a redu-
ção do IPI, mas quem tinha compra-
do antes, não tinha porque (ou até 
não havia mais condições financei-
ras) correr novamente às fábricas, 
para programar mais compras. 

Â 
d 

Jose Resende fala na 
reduçio do IP I 

— "Posso dizer que a redução 
do IPI não me beneficiou. Quando 
ela saiu, eu já estava com estoques 
feitos. E ainda tive que acompanhar 
os preços dos que compraram depois 
e que por isto podiam vender mais 
barato. Se eu não fizesse isto, não 
iria vender". 

Aderbal Costa, Presidente do 
Clube de Diretores Lojistas de Na-
tal, também acha que a redução do 
IPI não surtiu o efeito desejado com 
relação às vendas de fim de ano, por 
ter sido determinada muito tarde. 
Justifica ainda o seu argumento com 
o fato de que os estoques já estavam 
formados ou em fase de complemen-
tação, através dos pedidos feitos às 
fábricas. Apenas, em alguns casos 
isolados, houve necessidade de se re-
forçar o estoque, o que não influiu 
decisivamente no aumento de ven-
das. 

Como ele, muitos outros comer-
ciantes embarcaram na mesma ca-
noa : haviam ido às fábricas em mea-
dos do ano e quando a benesse che-
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gou, já t inham em c a s a mercadoria 
suficiente para atender à demanda 
do fim do ano. 

— "A redução do IPI foi boa 
para as fábricas" — diz ainda José 
Resende Filho — "porque vendiam 
fosse prá quem fosse. No Rio, em 
São Paulo, Minas Gerais, Rio Gran-
de do Sul, creio que o comerciante 
teve lucros, pois nesses Estados o vo-
lume de vendas é bem maior e hou-
ve necessidade de se estocar mais, 
em outubro/novembro, quando os 
níveis da redução eram consideravel-
mente baixos". 

As proporções de redução de IPI 
foram de 7 0 % para eletro-domésti-
cos, 9 0 % para móveis e 9 0 % para 
tecidos. Começaram a vigorar em 
outubro e terminam em fevereiro, 
sempre em ordem crescente, de mês 
para mês, e com algumas variações. 
Por exemplo: o tecido bordado tem 
uma proporção diferente (para mais) 
que o tecido simples e o confeccio-
nado. No caso do eletro-doméstico, 
os artigos importados sempre paga-
ram mais que o nacional e essa pro-
porção continuou sendo observada, 
também na tabela das diminuições. 

O IPI normal de móveis é de 
1 5 % ; o de eletro-domésticos impor-
tados é de 2 4 % e o de nacionais, 
2 0 % em média (varia também de 
tipo para tipo: televisor, eletrofone, 
e tc . ) ; o de tecidos, entre 10% e 

As reduções entre 7 0 % e 90 «„ 
iniciadas em outubro, ofereciam mar-
gem, por exemplo, a que se adquiris-
se móveis naquele mês se pagando 
apenas 1 , 5 % . Em novembro, 4 , 5 % 

e assim sucessivamente, de mês 
para mês, até que em fevereiro pró-
ximo se atinja os 1 5 % normais. Ele-
tro-doméstico nacional em outubro 

pagava 7 , 2 % , em novembro, 9 , 6 % . 
Até fevereiro, voltará a taxa natural 
de 2 0 % . 

"Houve algum fluxo nas ven-
das, por conta da redução do IPI" 
— diz José Cirineu de Araújo, mes-
mo se considerando que a medida 
chegou de surpresa. Porque estamos 
distante dos centros produtores, não 
conseguimos auferir maiores lucros 
com ela, pois já tínhamos estoques 
formados". 

Para as Lojas Wacil, no entan-
to, devem ter sido as companhas pro-
mocionais as responsáveis pelo bom 
fluxo de vendas, que forçou inclu-
sive a abertura, em tempo recorde, 
de uma nova casa, na rua João Pes-
soa, na Cidade Alta. Embora José 
Cirineu não seja o único comercian-
te do ramo de eletrodomésticos a se 
expandir no segundo semestre de 
1974 (as Lojas Ideal, por exemplo, 
abriram uma grande casa também 
na rua João Pessoa, de dimensões 
bem maiores que a da matriz do Ale-
c r im) ele não tenciona parar aí com 
a expansão da sua f i rma: está pen-
sando seriamente em abrir uma 
filial em São Paulo. 

— "Acontece que tencionamos 
ficar mais perto do centro produtor 
e essa filial funcionaria como uma 
espécie de birô de compras, nos 
deixando também mais perto das 
novidades" — diz ele. 

PODE MELHORAR 

Ao se analisar o comportamento 
do público consumidor natalense, no 
último trimestre de 1974 e no iní-
cio do primeiro de 1975, pode-se 
observar que a reação foi considerá-
vel, levando-se em conta a retração 

que vinha se verificando a partir do 
mês de abril de 1974. E quanto a 
1975? 

— "Janeiro ainda está sendo 
um mês fraco" — diz João Olímpio 
Filho — "e talvez as nossas lojas não 
atinjam a média do faturamento de 
igual período, no ano passado. Mas 
já temos a nova determinação do 
Governo Federal, fixando em 4 3 % 
(menos os 10% dados como abono, 
no ano passado) os reajustes de sa-
lário. Por conta disto, poderá au-
mentar o poder aquisitivo do consu-
midor". 

João Olímpio lembra ainda que 
a crise do algodão foi uma das prin-
cipais causa da fuga do consumidor: 

— "Tivemos um algodão caro 
— porque os custos da produção fo-
ram altos; escasso, porque a produ-
ção foi atrasada e, por isto mesmo, 
pequena; e que tinha que ser vendi-
do barato — porque não houve um 
preço mínimo compatível com as 
despesas do custo. Muitos agriculto-
res não tiveram produção para se-
quer cobrir as suas obrigações e se-
gundo informações que tive, alguns 
deles tiveram que lançar mão de ou-
tros recursos, como até a venda de 
semoventes, para saldar débitos e 
não ficar com os seus créditos aba-
lados. Tudo isto refletiu no comér-
cio de bens duráveis, evidente-
mente". 

José Resende Filho entende que 
"o mês de janeiro sempre foi fraco, 
em termos de vendas, no nosso ra-
mo". E fica mais pessimista ainda 
quando comprova que novos aumen-
tos estão já em vigor: o da gasolina 
e o dos automóveis, por exemplo. 

— "Subindo gasolina, já viu: 
sobe tudo, imediatamente " — diz 
ele. • 

A 

O MESMO 
VIGOR DE HÁ 
VINTE ANOSt 

0 teu carro, mesmo de modelo ant igo, 
pode ter um motor t i o v igoroso e 
econômico quanto o de um carro novo. 
CYRO CAVALCANTI tem moderna* r e t f f l c a i 
e máquinas eux l l l a re s para operar essa 
transformaçio em motores Diesel ou a 
gaso l ina. E aceita motores para 
reparo ou troca, pelas melhores condições 

Cyro Cavalcanti Auto Peças e Retifica 
I». Ouqu. d. C l . , . i 7 0 - « l b . 1 r . - r « n . . 2 - a n t . 2-M72 

Cyrauto Peças e Retifica 
^ .i t_ íenii - ai.rrlm - Fones 2-3963 e 2-4830 
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POLÍTICA 

Câmara Municipal obtém a casa própria 

do e adaptado, servisse de sede pró-
pria ao legislativo municipal. 

Para que os entendimentos che-
gassem a bom termo, o próprio Érico 
salienta "a colaboração decidida do 
Prefeito Jorge Ivan Cascudo Rodri-
gues e o cumprimento da palavra do 
Reitor Genário Alves da Fonseca". 

UMA LONGA TRAJETÓRIA 

Em 1948, a Câmara funcionava 
em prédio alugado à Assembléia Es-
tadual, onde hoje está instalado o 
Tribunal de Contas. Logo a seguir 
ia para o Salão Nobre do Teatro Al-
berto Maranhão, cedido, obviamen-
te, por uma curta temporada. Dali 
para o Edifício Quinho, na Avenida 

Duque de Caxias, a mudança se deu 
apenas enquanto terminou um e co-
meçou outro período legislativo. 
N u m salão da antiga Casa Bancária 
Norteriograndense ( r u a Frei Migue-
linho, na Ribeira) ela funcionou até 
se transferir para o 1.° andar do 
Banco do Rio Grande do Norte, na 
avenida Tavares de Lira. 

Também ali não poderia ficar 
muito tempo e novamente o Teatro 
Alberto Maranhão foi instado a lhe 
ceder acomodações. Desta feita, não 
poderia ser mais o Salão Nobre e sim 
a parte dos fundos do casarão da Ri-
beira. Por um período até certo pon- [\ 
to longo, comparado com os demais, \ 
os vereadores se reuniram no local 1 / 

Depois de viver quase trinta 
anos como nômades, sem uma casa 
certa onde se fixar, instalados em 
sobrelojas ou em fundos de prédios 
nem sempre cedidos de bom grado, 
os vereadores natalenses terão, en-
f im, uma casa condigna para as 
suas reuniões. Se legislar é uma ta-
refa difícil, para os edis natalenses 
essa política também sempre se cons-
tituiu num encargo fisicamente im-
próprio e a condição de ciganos dos 
nossos vereadores, a cada legislatura 
saindo com birôs, cadeiras e arquivos 
em penosas mudanças, como que 
minimizou a própria importância do 
seu £ato. 

O certo é que desde 1948, épo-
ca da redemocratização do país, o le-
gislativo natalenses já ocupou oito 
sedes, a maior parte por favor de ou-
tros órgãos, depois de marchas, con-
tra-marchas, -instâncias e entendi 
mentos. A situação sempre deixou os 
vereadores como que humilhados, 
mas nunca lhes conseguiu arrefecer 
a crença de que um dia se instala-
riam condignamente. 

Os 4 8 funcionários da Casa, 
também sempre sonharam com um 
ambiente que proporcionasse melhor 
rendimento para o seu trabalho. O 
próprio público, que às vezes acor-
re às sessões do legislativo munici-
pal, sempre esperou por um audi-
tório que lhe oferecesse algum con-
forto. 

Agora, tudo que se esperava se 
concretiza. A Câmara Municipal pas-
sa para instalações de gabarito e a 
partir do dia 21 de fevereiro funcio-
nará em ambiente que excede as 
expectativas dos próprios vereadores. 

E r i c o Hackradt deu uma 
casa aos vereadores 

Ao atual presidente da Câmara, 
vereador Érico de Souza Hackradt, 
pode tranqüilamente ser computada 
a maior parcela de empenho para 
que o prédio da antiga Escola de 
Serviço Social fosse adquirido à Uni-
versidade Federal do Rio Grande do 
Norte para que, depois de reforma-
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onde hoje funciona o curso de balé 
do TAM, para logo depois sairem 
com armas e bagagem para o 2.° an-
dar do Edifício Campiello, altos do 
então escritório da Algodoeira São 
Miguel, na Duque de Caxias. Dali, 
subiram para a Cidade Alta, se ins-
talando no prédio da praça André de 
Albuquerque, aonde haviam estado 
também os deputados. E de onde sai-
rão agora, para o amplo prédio da 
rua Jundiaí. 

A nova Casa dos edis natalenses 
foi conseguida a partir do instante 
em que a Escola de Serviço Social se 
transferiu para o Campus Universi-
tário. Inicialmente, foi firmado um 
contrato de aluguel mas, diz o pre-
sidente Êrico de Souza Hackradt, já 
se está tratando do processo de com-
pra difinitiva. Ele quer concluir essa 
operação antes de deixar a presidên-
cia (justamente no dia da inaugura-
ção) e o numerário para a compra 
já está depositado no Banco do Nor-
deste, Cr$ 500 mil do FUNDUR-
BANO, através de empréstimo à Pre-
feitura. 

A NOVA CÂMARA 

Numa área de 2.000 m2 de 
construção, a sede própria do poder 
legislativo municipal se instala no 
mesmo dia em que o vereador Êrico 
de Souza Hackradt entrega o cargo 
de presidente ao seu sucessor. Esse 
fato não o deixa contrariado, pois 
mais importante, segundo ele, é a 
sensação do dever cumprido — o 
de levar avante a daptação do pré-
dio, que ficará por cerca de Cr$ 1,5 
milhão (incluindo mobiliário e de-
coração) e que está sendo feita pela 
Construtora Cimob. 

Nos dois pavimentos em forma 
de V, a nova Câmara terá salas e am-
bientes para abrigar: gabinete do 
presidente, chefia de gabinete, gabi 
netes para o 1 ° e o 2.° vice-presi 
dentes, gabinetes para o 1.° e 2.° 
secretários, salas de reunião para a 
ARENA e para o MDB, sala de es-
tar para os vereadores, salão de re 
cepção, sala de imprensa, biblioteca 
gabinetes para as lideranças, sala das 
comissões técnicas, almoxarifado, ar-
quivo, laboratório fotográfico, pe-
queno ambulatório, plenário, centra 
telefônica, consultoria jurídica, duas 
cantinas, uma lanchonete e casa para 
administrador. 

Todos os gabinetes são dotados 
de ar condicionado e telefone e o 
PBX terá 20 ramais ligados, embora 
tenha capacidade para 30. Noventa 
por cento dos móveis são novos 
(L/Atelier) e a decoração (cortinas, 

alcatifa) foi da Casa Rio. 
Presidente da Câmara três vezes 

(a primeira em 1948, a segunda em 
] 960 e a última agora) Êrico de Sou-
za Hackradt quando fala das obras 
que encetou para dar aos vereadores 
natalenses uma Casa condigna, se re-
fere à colaboração da Mesa Diretora 
da Casa, e de todos os seus pares, in-
distintamente — que nunca nega-
ram apoio às suas iniciativas como 
presidente, notadamente no que se 
refere à obra que agora conclui. 

O novo prédio da Câmara será 
denominado "Palácio Padre Migue-
linho", designação que tem o aval 
do historiador Luiz da Câmara Cas-
cudo. Sobre a escolha do nome ele 
se dirigiu ao presidente da Câmara, 
em carta datada de 29 de janeiro 
último, nos seguintes termos: 

"Envio minha plena concordân-
cia para o nome do Padre Migueli-
nho ser dado ao Palácio da Câmara 
Municipal. Natalense da Ribeira, no 
final da rua que tem seu nome, fi-
lho de natalense, de família sempre 
notada e participante da movimenta-
ção social e política, tornou-se, por 
seu sacrifício, uma égide histórica, 
serena e consciente na impressionan-
te conduta, inesquecível e suprema 
na dignidade do Dever. Homem de 
cultura, professor de Retórica no Se-
minário de Olinda, orador de aplau-
so e renome, Secretário do Governo 
Republicano em 1817, o exemplo é 

imperecível e comovedor na tranqüi-
lidade das afirmativas, diante do Tri-
bunal, convencido que sua vida não 
fora inútil e menos o destemor per-
dido nas folhas do processo criminal. 
Todos esses valores, sublimados e su-
premos ao Morto, devem constituir 
lembrança serena na quotidianidade 
normal da nossa conduta, na digni-
dade consagradora das atitudes ante 
os problemas da coletividade, leva-
dos ao plenário da Câmara Munici-
pal de sua, de nossa Cidade. Não va-
mos comparar cada vereador ao PA-
DRE MIGUELINHO, mas não es-
queça cada vereador do homem e da 
vida do padrinho nominal de sua 
sede. 

A CÂMARA HOJE 

Atualmente a Câmara Munici-
pal do Natal tem 21 vereadores ( 1 1 
do MDB e 10 da ARENA): Antô-
nio Cortez, Bernardo Gama, Clovis 
Varela, Osvaldo Garcia, Êrico Hack-
radt, Gilberto Rodrigues, José Bar-
bosa, João Lucena, Lourival Bezer-
ra, Lourenço Gonçalves, Paulo He-
rôncio (MDB) ; Antonio Félix, Ar-
mando Viana, Antônio Godeiro, Car-
los Alberto Moreira Dantas, Elesbão 
de Macedo, José Lourenço, José Pin-
to Freire, Luiz Sérgio Medeiros, 
Olímpio Procópio e Sílvio Abrantes. 

MÓVEIS PARA 
ESCRITORIO 

RECOMAPE 
MATRIZ — Rua Dr. Barata, 242 

FILIAL - Praça Augusto Severo, 91 Fones - 2-1467 e M U I 



GRUPO INPASA 
Balanços das empresas realizados em 31 de dezembro de 1974 

o A O / / O papel é 
fabricai papel 

INPASA -INDÚSTRIA DE PAPÉIS S.A. 
F á b r i c a : Km 1 - BR-304 - Eduardo Gomes (RN) 

Faturamento Cr$ 12.553.919,91 
Lucro Liquido do Exercício Cr$ 3. 374.217,23 
Produção 3.360 Ton. de Papel 

Bambu 
nova opção para o RN 

INPASA — AGRO INDUSTRIAL S.A. 
Fazenda Catamboeira - São Gonçalo do Amarante(RN) 

200 Hectares 
2976 1000 Hectares (la. etapa) 
Investimentos Totais... Cr$ 11.223. 245, 00 

Fonte: PROTERBA/FINEP/B. D. R.N. /BANCO DO BRASIL S.A. — Agência do Alecrim • 



INPASA-Indústria de Papéis S.A. 
Sede: Rodovia Federal BR—304 - Km 01. Eduardo Gomes — Escritó-

rio - Av. Tavares de Lyra, 78 - Natal - C.G.C. MF n« 08.321.994/001 — Ins-
crição Estadual - 20050863 - 6 - C.R.Q. n' 891 - 1* Região. - Capital au-
torizado - Cr$ 15.000.000,00 — Capital subscrito - Cr$ 7.110.417,00 — Capi-
tal integralizado - Cri 7.060.479,00 

RELATÓRIO DA D I R E T O R I A 

Senhores acionistas: 
Apresentamos de conformidade com as normas estatutarias o Balanço Geral e a demons-

tração da Conta de Lucros e Perdas relativa ao exercício de 1974. 
Obtivemos um resultado positivo nesse quarto ano de funcionamento de nossa fabrica de 

papel em face de diversas medidas e fatores que em suscintas palavras esclarecemos: 
1 PRODUÇÃO • A nossa fábrica de papel produziu em 1974 3.360 Ton., enquanto em 1973 

foram produzidas 2.156 Ton., resultando um acréscimo de 64.16% sobre o ano anterior de-
monstrando assim que os diversos estrangulamentos existentes na unidade industrial fo-
ram solucionados. 

2 FATURAMENTO - A unidade fabril faturou em 1974 Cr$ 12.553.919,91, enquanto no ano 
anterior atingiu a cifra de Cr» 3.445.085,91 resultando um acréscimo de 374% sobre o ano an-

' ^ ' " l U C R O - Enquanto no ano de 1971 o nosso lucro conforme balanço publicado no D. O. 
E de 16 05 72 atingiu a cifra de Cr» 20.520,40 e os balanços dos anos de 1972 e 1973 apresenta-
ram prejuízos de Cr» 1.581.819,75 e Cr» 723.511,36 respectivamente e o ano de 1974 determi-
nou um lucro de Cr» 3.368.420,92. . . . . . 

4 IMOBILIZADO - Mesmo diante de dificuldades inerentes as atividades empresariais 
ocorridas no exercício, o imobilizado da firma em 1973 que era de Cr» 8.239.744,62 atingiu 
no corrente exercício a importância de Cr» 9.885.367,81. resultando um acréscimo de 22,4% 
que redundou em melhoria de produção. Depois se deduziu da rubrica Despesas de 
Implantação'1 o Dermitido pela legislação, efetuando-se a diminuição no ativo imobilizado. 

5 TRIBUTOS - A empresa no ano de 1973 contribuiu para os cofres públicos federal esta-
dual e municipal com a importância de Cr» 678.984.93; no ano de sommte de W I r * 
colheu a importância de Cr» 1.167.658,46 e de ICM, inclusive para o BDRN a titulo de dedu-
ção para investimentos, a cifra de Cr» 1 050.490,18, afora os demais tributos. 

6 DIVERSAS MEDIDAS - a) Frota de veículos. A nossa èmpresa consolidou a sua frota 
adquirindo 5 caminhões, 1 Trator e 4 carros utilitários; b) Matérias-Primas - A empresa 
possui completo estoque de matérias-primas. Somente em bagaço de cana, temos em esto-
que 5 651 Ton. e em "aparas de papel" 779 Ton., suficientes para a sua produção anual; c) 
salários - A nossa empresa possui um quadro fixo de 113 funcionários com salário médio 
mensal de Cr» 734,00; d) Depósitos de compra de "aparas de papel em Natal - A «npresa 
implantou o seu sistema próprio de compra em Natal montando 3 depósitos a fim de bara-
tear os seus custos, mantendo indiretamente mais de 300 famílias; alias participamos 
ativamente da "Campanha de ajuda à construção da Catedral de Natal adquirindo 

mensalmente mais de 30 Ton de papel , e) Fábrica de Sacos - Além de construirmos galpao 
próprio com 350 m2 foram adquiridas 2 máquinas de fabricação de sacos e uma rebobina-
deira que estão produzindo 60 Ton por mês ; f ) Tratamento d'agua - Está quase concluídas 
nossa unidade de tratamento d'água e recuperação de fibras onde se investe mais de Cr» 
250 000 00 o que nos permitirá um combate à poluição; í ) 2 novas empresas Decidiu a 
diretoria criar mais 2 novas empresas: INPASA-Agro-Industrial S. A que estará funcio-
nando em 1977 produzindo celulose de "bambu" e a INPASA-Representaçôes e Distribui-
ção de Papel Ltda que esta comercializando os nossos produtos. Ambas fazem parte do gru-
po INPASA ht Serviço Médico - Possui a empresa médico, que atende os funcionários e 
seus dependentes 3 vezes por semana em ambulatório da empresa; i) Seguro - Há um apóli-
ce de seguro em grupo para todos os nossos funcionários firmado com a Cia Boa Vista de 
Seguros participando a empresa com 50% do custo mensal do prêmio; j ) Refeitorio - A 
construção do complexo de 800 m2 para fins sociais estará concluída em fins do proximo 
exercício; 1) Redução de 50 do I. Renda - A SUDENE nos concedeu redução de 50% de I. R. 
durante os 5 próximos anos. . , 

7 PROJEÇÃO PARA O ANO DE 1975 - Esperamos produzir cerca de4_200 Tonde papel 
e 840 Ton de sacos de papel, resultando um faturamento aproximado de Cr» 18.000.ooo.oo. 

8 COOPERAÇÃO E AJUDAS - A diretoria da empresa manifesta o seu real agradeci-
mento à equipe da SUDENE, BDRN e a rede de Bancos privados que nos ajudou. Especial-
mente ao Banco do Brasil S/A, agência do Alecrim em Natal que acreditou na empresa e 
na sua equipe de comando e efetuou assim a nossa consolidação. 

Esclarecemos a todos os acionistas que diante de tais realidades e projeções, prevê-se 
um novo futuro, já que não mediremos esforços, juntos com os nosos empregados e repre-
sentantes, agora da Bahia ao Maranhão. 

"Esperamos finalmente concluir o nosso projeto no exercício de 1975, uma vez que re-
tornaremos a captação de incentivos dos artigos 34 e 18 da SUDENE, e, agora com a nova 
sistemática determinada pelo Governo Federal através do FINOR. _ 

Também estamos presentes no "Plano Nacional de Celulose e Papel emexecuçao pelo 
Governo Federal, e, assim, consolidando uma fonte de riqueza para o nosso Estado. 

Eduardo Gomes, em 31 de dezembro de 1974 

Getúlio Batista da Silva Filho Bíretor-PreSiUínte 

Vasuchüa Hoc*- » r « w - f n d u j t r i a l 

BALANÇO REALIZADO EM 3 1 DE DEZEMBRO DE 1 9 7 4 

A T I 
IMOBILIZADO 
Terrenos,Obras Preliminar»» e Co» 
plementarea 

Edificações Principais • Secundá-
rias 

Correção Monetária 
Instalações 
Máquinas,Aparelhos e Equipamento» 
Nacionais 
Veículo» 
Biblioteca 
Móveis e Utensílio» 
Despesa» dá Implantação 
Estudo», Projeto» e Detalhamento» 
Ações de Outra» Empresa» 
Outros Valor»» » Bens 
Edificio-Escritório Central-Natal 
Depósitos e Cauções 
Marcas Patentes e Privilégios 
Material de Copa e Cozinha 

REALIZÁVEL 
.dimtMiftntQi > Fornecedores 

390.224,99 

1.337.572,41 
257.180,65 
631.045,87 

2.503.370,80 
474.149,78 

434,05 
193.431,96 

3.109.760,60 
348.607,62 
576.718,00 
10.000,00 
90.934,32 

510,00 
220,00 

1.608,32 9.925.769,37 

í t I i I X 8 
NlO BXIOÍVEL 

Capital Social 
Fundos, Reservaa e Provisões 
Lucros em Suspeneo 
rundo de Correção Monetária 
Fundo p/Aumento de Capital-Lei4239 

A Longo Praro 
Credora» por InTeetimento-Rec.da 
T»rceiro»-Art».34/18(13413) 
Conta» a Pagar 
Empréstimo» Xnduatriai» 
Obrigações Tributárias a Pagar 
Financiaraentoa 

7.110.417,00 
1.172.984,46 

85.668,51 
257.180,65 
62.149,80 8.688.400,42 

«93.551,40 
392.276,82 

1.032.497,33 
69.300,00 
232.877.96 2.420.503,51 



Matérias Prima» 
Materiais Secundários 
Materiais d* Embalagem 
Materiais Diversos 
Combustíveis e Lubrificantes 

Produtos Elaborados 
Produtos em Elaboração 
Obrigações da Eletrobra» 
Duplicatas a Receber 
Matériaa Primas c/Depósitos 

VINCULADO 
Banco do Nordeste do Braeil S.A. 
Artigos 3*1/18. 
Banco de Desenvolvimento do Rio 
Grande do Norte S.A. 

DISPONÍVEL 
Caixa 
Bancos 

COMPENSADO 
Ações em Caução 
Remeesas para Cobranças 
Contratos de Financiamentos 
Contrato de Abertura.de Crédito 
Contratos de Seguroe 
Remeasas de Duplicataa Vinculadas 

TOTAL DO ATIVO 

S32.JlS.8S 
63,806,19 

114.651,28 
298.601,83 
63.771,09 

189.083,00 
271.561,89 
32.146,92 

1.742,615,77 
5.209,46 

92.97U.00 

14.591,43 

26.688,82 
288.197,35 

100.150,00 
38.2itlt.89 

229.267,68 
1.877.600,00 
5,920.000,00 

630.208,33 

3.799.27*.25 

107.565,43 

314.886,17 

8.795.470,90 

iitiiiiiêêtii 

Conta* Corrente» 
Duplicatas Descontadas 
Contas m Pagar 
Duplicatas Vinculadas 
Fornecedores 
Letras Descontadas 
Obrigações Sociais e Pagar 
Obrigações Tributíriae a Pagar 
Financiamentoa 

COMPENSADO 
Caução da Diretoria 
Cobrança de Títulos 
Empréstimos sobre Garantias 
Cédula de Crédito Induetrial 
Seguros Contratados 
Cobranças Vinculadas 

S*i,866,99 

4J.Í53.0» 
465.144,9.2 
445.205,08 
503.000,00 
44.886,26 
520.326,52 
32.783.05 

150,00 
38.244,89 
329.267,68 

1.877.600,00 
5.920.000,00 

630.208,33 

3.038.591,29 

TOTAL DO PASSIVO 

Eduardo Gomes-Rn.,31.dezembro.1974 

8.795.470.90 
22.942.966,12 

Getulio Batista da Silva Filno 
-Diretor Presidente-

Luiz Gonzaga Bernardes 
CRC-PE-4023«T"RJi. 

DEMONSTRATIVO DA CONTA "LUCROS E PERDAS" 

Saldo da conta Resultado Xnduatrial 
Receites Financeiras 
Receitas Eventuaia 
Revereão da Proviaão p/Devedores 
Atrezadoa 
Despesas Administrativas 916.408,74 
Despeeas Comerciais 450.741,74 
Despeses Tributárias 1.942.046,09 
Despesas Financeirae 742.863,37 
Fundo'p/Devedoree Atrezados 52.278,47 
Prejuízo c/veículo 11.700,00 
Lucro do exercício 
Dedução Lei 4506 216.779,09 
Deprecieçõee 715.268,73 
Dedução prejuízo exercícios 

am 197 i / t i . 2 .305.331,11 

7.428,566,46 
35.069,74 
23.912,79 

2.706,65 

4.116.038,41 
3.374.217,23 

3.237.378,93 3.374.217,23 

Reserva Legal 6.542,08 
Lei 4239 p/Aumento Capital 65.148,11 
Lucro a disposição da Assembléia 

3.309.069,12 
65.148,11 

3.374.217,23 

cuardo Gomes-Rn.,31.dezembro.1974 

Getúlio Batista da Silva Filho 
-Diretor Preaidente-

Taauchika Hori 
iretor Induatrial-

Luiz GâHfeãgr. Bernardaa 
C3íC-PB-'«023"T"RK . 

PARECER DO CONSELHO FISCAL 
Nós abaixo assinados, membros efetivos do Conselho Fiscal da INPASA - Indústria 

de Papéis S.A., havendo examinado o Balanço Geral e a Demonstração da Conta de Lucros 
e Perdas correspondente ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 1974, bem assim os 
livros contábeis da referida empresa, constatamos a perfeita regularidade dos mesmos e 
recomendamos sua aprovação pela Assembléia Geral dos Acionistas 

Eduardo Gomes RN, em 31 de dezembro de 1974. 

João Carneiro de Morais K l e b e r de Carvalho Bezerra Epifânio Dias Fernandes. 



INPASA - Representações e Distribuição de Papel Ltda. 
Sede: Av. Tavares de Lyra, 78 - Ribeira - Natal - RN - C.G.C. MF • 

08.233.116/001 - Inscrição Estadual - 20057926 - 8. - CORE - 535 - Capi-
tal subscrito - Cr! 40.000,00 - Capital Integralizado - Cr» 40.000,00 

R E L A T Ó R I O 

Senhores Cotistas: 
Apresentamos aos senhores cotistas o relatório de nossas atividades desenvolvidas du-

rante o ano de 1974. 
A nossa empresa efe t ivamente iniciou as suas atividades no mês de outubro de 1974 com 

um capital subscrito e integralizado de CrS 40.000,00, ap resen tando um lucro de CrS 
31.205,97 em apenas 3 meses de trabalho, cu jo lucro corresponde a 78% do nosso capital e 
45% de nossa receita . 

As perspectivas para o próximo exercício sâo bastante promissoras, pois e s t a r e m o s 
representando para o Estado, diversas fábr icas de papel do Sul do Pais e portanto t ambém 
comercializando os seus produtos sem efe tuarmos nenhuma concorrência a nossa co-irmá 
INPASA - Indústria de Papéis S. A. 

Assim, vários outros produtos, es tarão a venda e representados oara o Rio Grande do 
Norte como papel para presente, papéis finos, papel carbono, envelopes, pratos, copos e 
toalhas de papel etc 

Temos certeza de que soubemos trabalhar e f icaremos convictos de que o próximo exer-
cício de 1975 será de novas vitórias. 

Natal, RN e m 31 de dezembro de 1974. 

Getúlio Batista da Silva Filho - sóclo-gerente 

Yasuchtka Hori - Sócio-Gerente. 

IMOBILIZADO 
MÍ-rai» o U t a n a í l l o a 

C a i x a 
Baacoa 

R i m j i f r f F r 

M a r o a d o r l » C/Catoqua 
C0KPEM8AD0 

C o n t r a t o * do Saguroa 
TOTAL DO ATTTO 

8 6 8 , 9 3 
1 » . 4 0 3 . 6 0 

X X . 4 5 5 , 8 2 

l 4 5 . 8 4 j L . f l 7 1 5 7 . 2 9 7 . < 9 

6 7 ^ . 2 7 0 , 2 2 

S é S S I Z S matm 
C a p i t a l 
Lucro Suapanao 

HUiflXYIiL " A Curto P r a s o 
P o r n a c a d o r a a 
L o t r a a Daaoontadaa 
O b r i g a ç ã o a S o c l a l a a P a g a r 
Obx-Xs*g3«a T r t b u t í r l w a / 
P a f a r 

6 0 . 2 9 9 * 2 9 
l i o . 0 0 0 , 0 0 

1 . 8 8 9 . 1 1 

wa.w 
Boguroa C o n t r a t a d o s 

TOTAL DO PABBXTO 

<10.000,00 
3 1 . 2 0 5 , 9 7 

10}. 061», 25 
ÜOO.OOOfOÇ 

6 7 % . 2 7 0 , 2 2 

MtMONSTRAÇlO DA CONTA "LUCROS t PERDAS 

QMÍBI 1 9 

Vandaa do M o r o a d o r l a o 

C o « l a a 8 o a 8 / Vandaa 

Batoqua a a 3 i . i 2 . i 9 7 i » . 

PfUTQ 
Daapoaaa A d a l n l a t r a t l v a a 

Oaapaaaa O o a a r c l a l a 

Daapoaaa P i n a n o a i r a a 

Coapraa da M a r o a d o r l a a . 

4 1 . 0 5 2 , ' » 5 

3 5 . 1 4 9 . 5 8 

9 . 5 2 2 , 0 1 

1 2 . 1 9 8 , 0 1 

1.948,36 
1 6 7 . 1 6 9 . 8 5 

2 2 2 . 0 4 3 . 9 0 

N a t a l , 3 1 tta(jl«aaab*o do 1974 

LM O o t u l i o Bat^ iy ta , 

T u u d ã K H o r í - S o c l o Garanta 

Laias O o ^ j b 1 ^ ^ V ^ j ^ ^ f a c n T ^ i 1 * * » 

CRC - PT - 4 0 2 3 »T" - »N 

l h o - S o c l o Garanto 

C o n t a b i l i d a d a 

INPASA — Agro Industrial S.A. 
Sede - Fazenda "Catamboelra" — Município de Sfo Goaçalo do Am>-

rute — Escritório - Av. Tavares de Lyr. 78 - Natal RN- C.G.C. MF 
K.079.295/001 - Imcriçáo Estadual .» 20KM44 - • — CREA - 1J2 - 18-

Re (lio - Capital autorizado Cr» l.HMM.M - Capital mbicrlto Cr» 
U.M0.00 - Capital lntep.liz.do Cr» IM.MI.N -

RELATÓRIO DA DIRETORIA 
Aarosatitamos de acordo com as normas estatutárias o Balanço Geral relativo ao exer-

cício do 1074, Deixamos d e apresentar a demonstração da "Conta de LacriM e Perdas" por 
« U r m o í ainda em fase de implantação, 

O exercício de 1974 foi para a nossa empresa favorável, tendo em vista que conse-
guimos aprovação dos nossos projetos agrícolas.junto ao Baneo do Brasil S.A.. agência do 
Alecrim em Natal, agente financeiro do PROTERRA, e o da elaboração do projeto indus-
trial através da FINEP - Financiadora de Estudos e Projetos, órgáo vinculado á Secreta-
ria do Planejamento da Presidência da República, através do seu agente financeiro no Es-
tado. Banco de Desenvolvimento do Rio Grande do Norte - BDRN 

Esperamos concluir totalmente a parte agrícola no próximo exercido, quando atingi-
remos 1.000 ha plantados de "Bambu" que na opinião do Dr. Dirceu Ciaramello, técnico 
do Instituto Agronômico de Campinas - SP está "'superando as expectativa» '. 

O projeto Industrial estará sendo entregue ao PROTERRA no primeiro trimestre de 
1975 com investimentos superiores a Cri 11.000.000,00 (onae milhões de cruzeiro») na sua 
primeira faae. 

Conseguimos em apenas 10 meses um imoWlixado de Cr» 772 879,49 e um capital de Cr$ 
890.000 00 

Destacamos aqui a enorme colaborado recebida por nós do Banco SA, agência do Ale-
crim em Natal e pelo BanCo de Desenvolvimento do Rio Grande do Norte. 

Esperamos que ao final de 1975, estejamos Iniciando a construção da fábrica decclulo-
se de bambu" em S io Gonçalo do Amarante. para funcionamento em 1977, quando será 
duplicada a produção de papel da nossa co-lrmá INPASA - Industria de Papéis SA., tudo 
dentro das diretrizes do "Plano Nacional de Celulose e Papel" lançado neste exercício 
pelo Governo Federal. 

SAo Gonçalo do Amarante, RN e m 31 de deaemkro de 1974. 

Getúlio Batista da Silva Filho - Diretor Presidente 
Yasuchika Hori - Diretor Gerente. 

BALANÇO REALIZADO BM 3 1 . 1 2 . 1 9 7 4 

ATIVO 
T H O B ^ n ^ p ç 

T a r r a n o a , Obraa p r a l i a i n a r a a a 

ConplaMantaraa 
I n a t a l a ç õ a a 

Daapoaaa da I m p l a n t a ç ã o 
I a tudo a j p r o j a t o a o D a t a l h a a a n t o a , 

DISPONÍVEL 
C a i x a 
Banco» 

C o B t n t o i da P l n a n c l a n o n t o a 
•yyr^ do atiyq 

5 9 7 . 2 5 í . 8 o 
4 . 0 0 0 , o o 
1 . 2 8 0 , 0 0 

8 0 . 1 4 2 , 6 9 
99, 999*99 

3 . 8 5 3 , 2 9 

173.71».« 
3 3 : . 9 9 9 . 9 9 

1 . 5 0 7 . 2 4 7 , 3 1 

C a p i t a l S o c i a l 6jO,OOO.oo 630.000,00 

SXXQ2VZL - A Lonco P r a s o 
2 1 1 . 2 7 6 , 7 5 

yXIOIVBL - A C u r t o P r a a o 

C o n t a » a P a g a r . . 1 0 5 . 5 1 5 . o o 

O b r i g a ç õ a a T r i b u t a r i a » a P a * a r . . . 1 1 0 . 9 7 0 , 5 6 

333,900,9o 

m» w wtm • 
\ S i o O o n ç a l o do A a a r a a t a , 3 1 . 1 2 . 7 4 

APfBSBNTA A DEMONSTRAÇlO DB LUCR08 B PERDAS, POR Ç 

j r À i t DB IMPLANTAÇÃO. 

L u l a Oonaaga Barnardaa 
Tao Oaot OBO - » 4 0 2 J T B> 

PARECER DO CONSELHO FISCAL 

, Í Í ^ ^ ^ Í Í ^ T Í ? ' • ' •S*"",* ' C < » » l h » n « » l d" INPASA - Afro Indus-
trial SA., havendo examinado o Balanço Geral « e m p o a d e n u ao exercício n S n k a 
11 de dewmbro Ha WH. bam c o a U t a í i X r e l ^ ^ S ^ ^ S S l i S 
y j g ^ r j j j l ^ doa n w i a o » a recomendam» a » .provxç ío p e b AsKmbUia Ge-

S lo Gonçalo do Amarante. RN e m l I d e d e a e m b n í d e M n 

Hario Sérgio O a m a de VWeirt» Jcmé Ceaar Cabral de V e r a n e i o . 
UMriJari Calvio. 



ECONOMIA 

0 QUE 0 PND TRAZ PARA 0 RN? 
Reportagem de GILBERTO BARROSO 

O II PND — Plano Nacional 
de Desenvolvimento, elaborado pelo 
quarto Governo da Revolução, que 
entrará em vigor a partir de 1975 / 
79, é baseado na "real conjuntura 
econômica mundial". Caracteriza-se 
pela necessidade de se solucionar no 
Brasil, o grave problema que sacode 
os alicerces da Economia Mundial, 
quando a cada dia vemos manche-
tes como: — "o preço do petróleo 
sofre novo aumento" ou "prossegue 
a falta de matérias-primas básicas" 
— e outras tantas, que ameaçam to-
da uma população, e que torna cada 
vez mais difícil a sobrevivência do 
povo. 

O acompanhamento (ver Qua-
dro I ) do I P N D efetuado pelo en-
tão Ministério do Planejamento e 
Coordenação Geral, e que agora tem 
prosseguimento pela Secretaria de 
Planejamento da Presidência da Re-
pública, vem constituir subsídio im-
portante para a elaboração da nova 
política nacional de desenvolvimen-
to nos campos econômico e social. 
Isto porque as metas fixadas em 
1972 terão que ser dilatadas, quan-
do não substituídas para atingir no-
vos objetivos, que surgem automati-
camente em decorrência do progresso 
vertiginoso alcançado nos últimos 
tempos. 

Em consonância com a economia 
internacional vigente, que sofre gra-
ve crise em decorrência da falta de 
insumos básicos, o II PND traçou 
metas, destacando-se entre elas as 
que se referem ao setor primário. 
Com efeito, após a recente Confe-
rência Mundial de Alimentação pro-
movida pela FAO (Food and Agri-
cultura Organization), em Roma, 
ficou patente que o Brasil possui 
imensas reservas de terras produti-
vas, sendo apenas 5% desse poten-
cial cultivado, tornando-se por con-
seguinte alvo das atenções, inveja e 
cobiça de outros povos (ver Pro-
jeto do Lago Amazônico proposto pe-
lo HUDSON INSTITUTE dos 
EUA), poisas condições climáticas, 
em geral, regulares, favorecem à na-
ção, mesmo em épocas de crise mun-
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QUADRO I 

ALGUMAS REALIZAÇÕES DO I PND 

EDUCAÇÃO Metas Realização 

1.° grau, n.° de matrículas (milhões) 
Taxa de escolarização 
2.° grau, n.° de matrículas (mi l ) 
Ensino Superior, n.° de matricula (mi l ) 

INDUSTRIA 

22,00 
8 0 % 

2,2 
820 

Aço em lingotes (mil t ) 11.200 
Alumínio (mil t ) 
Zinco (mil t ) 
Ácido Sulfúrico (mil t) 
Soda Cáustica barrilha (mil t ) 
Fertilizantes NPK (mil t ) 
Resinas termoplásticas (mil t ) 
Fibras artif. e sint. (mil t ) 
Cimento (mil t ) 
Minério de Ferro 

Produção (milhões t) 
Exportação (milhões t ) 

Energia Elétrica 
Pot. instai, (milhões ( K W ) 
Consumo (milhões K W h ) 

Rodovias pav. (mil km) 
Habitações BNH (mi l ) 

120 
15 

1.450 
480 
820 
360 
140 

17.500 

76 
65 

16,9 
60,6 
38,3 
238 

18,2 
8 4 % 

1 ,7 
4.100 

8.600 
120 

33 
986 
273 
585 
408 
176 

17.130 

60 
44 

17,6 
61,0 
41,2 
209 

dial. É sabido que algumas nações 
já utilizam o seu estoque de alimen-
tos com o intuito de obterem certas 
vantagens econômicas e sociais em 
relação a outros países, prática esta 
condenada pela FAO. Em conse-
qüência, o Governo Federal apresen-
ta de modo realístico os objetivos 
básicos, a estratégia e os instrumen-
tos gerais de que dispõe para atacar 
o problema setorialmente. 

O Brasil importa atualmente 
mais de 2 / 3 (ver Quadro II e I I I ) 
do petróleo consumido, utilizando 
4 8 % em energia. Portanto, a adoção 
de uma POLÍTICA DE ENERGIA 
passa a ser peça decisiva na estraté-
gia nacional, com grande repercus-
são na área do Nordeste principal-
mente pela descoberta de novos cam-
pos petrolíferos nessa região (Ma-
cau e plataforma continental do Es-
tado de Alagoas). Graças a essa no-
va política, as pesquisas de petróleo 

foram intensificadas com o intuito 
de tornar o País o mais breve pos-
sível possuidor de uma reserva do 
produto, suficiente para seu próprio 
abastecimento. Com efeito, os frutos 
já começam a surgir e aí estão o po-
lo petroquímico da Bahia, a fábrica 
de Amônia e Uréia obtido dos gases 
de petróleo da plataforma continen-
tal de Sergipe e o polo de fertilizan-
tes de Pernambuco. 

Com referência a estes Projetos, 
muitos insumos serão fornecidos pe-
lo Rio Grande do Norte como, por 
exemplo, petróleo, calcáreo, e ou-
tros. 

RECURSOS GARANTIDOS 
PARA O CRESCIMENTO 
DO NORDESTE 

Quanto a recursos financeiros, f\ 
(ver Quadro IV) o Nordeste con- \ 
tará com cerca de Cr$ 100 bilhões V 
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do P I N — Plano de Integração Na-
cional, para crescer a taxas superio-
res às do resto do País, a f im de 
restringir ao mínimo a grande dis-
paridade em matéria de desenvolvi-
mento que ainda existe entre esta e 
outras regiões de nosso País. 

No setor primário, o Programa 
de Desenvolvimento de Áreas Inte-
gradas e o Programa de Desenvolvi-
mento da Agroindústria empregados 
no Nordeste, serão fatores decisivos 
na transformação de nossa agrope-
cuária. 

O II PND, na impossibilidade 
de manter taxas de crescimento da 
ordem de 1 0 % , a partir de 1975, 
em virtude da plena capacidade al-
cançada no setor industrial, dos 
problemas relacionados com a crise 
de energia e escassez de matérias-
primas, e de seus efeitos sobre o ba-
lanço de pagamentos, resolveu optar 
por uma política de metas flexíveis 
ajustadas ano a ano, em consonân-
cia com a situação econômica mun-
dial, sem contudo deixar de lado "o 
crescimento acelerado", sob pena de 
que um recuo seria um violento 
traumatismo para a organização em-
presarial e viabilização nacional para 
o desenvolvimento. 

REPERCUSSÕES SOBRE 
A E C O N O M I A D O R I O 
G R A N D E DO N O R T E 

"Para reduzir o desnível econô-
mico com relação ao resto do País, 
deverá o Nordeste crescer a taxas 
superiores a 1 0 % ao ano. A meta 
é de difícil consecução, mas pode re-
velar-se viável em face da matura-
ção de investimentos industriais, rea-
lizados no período anterior, e se o 
setor agrícola corresponder, reagin-
do aos estímulos dados nestes últi-
mos dois anos". Ta l viabilização 
ocorreria com um crescimento in-
dustrial da ordem de 1 5 % e agrí-
cola entre 6 e 7 % . Para que o Nor-
deste cresça aceleradamente e se 
auto-sustente é necessário que haja 
entre 1975 e 1979, investimentos 
federais da ordem de Cr$ 100 bi-
lhões sendo distribuídos Cr$ 10 bi-
lhões em Programas Especiais e Cr$ 
11 bilhões em Incentivos Fiscais. 
No entanto é essencial que neste pe-
ríodo haja uma garantia de recursos 
da ordem de Cr$ 40 bilhões para 
que a industrialização do Nordeste 
possa se desenvolver de maneira a 
manter em alto dinamismo a sua 
economia urbana, especialmente, 
utilizando-se da rica base de recur-
sos naturais da região e criando um 
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QUADRO II 

Q U A D R O BRASILEIRO DE ENERGIA 

FONTES 
Participação 

% 

O B T E N Ç Ã O 

FONTES 
Participação 

% Brasil Importação TOTAL 

HIDROELÉTRICA . 35 100 _ 100 
PETRÓIJEO 45 30* 70 100 
OUTRAS (lenha, car-

vão mineral rejei-
tos vegetais 30 25 75 100 

TOTAL 100 — — 

( * ) não estão computados no quadro acima, os dados referentes aos 
novos campos de produção descobertos no R N , AL, SE e RJ. 

fonte: revista Comércio & Mercados, m a r ç o / 7 4 . 

fonte: revista VISÃO de 0 7 . 1 0 . 7 4 

Q U A D R O III 

RESERVAS MUNDIAIS D E PETRÓLEO E DURAÇAO 
DAS RESERVAS — 1973 

Reservas em 
Países petrolíferos bilhões de 

toneladas 

1. Arábia Saudita 22,8 
2. Kuwait 11,4 
3. URSS 10,7 
4. Irã 7,8 
5. EUA 6,4 
6. Iraque 5,0 
7. Libia 3,6 
8. China 2,8 
9. Estados Emirados 2,8 

10. Argélia 1,8 
11. Venezuela 1,9 
12. Indonésia 1,7 
13. Canadá 1,5 
14. Katar 0,9 
15. Omã 0,7 
16. Brasil 0,1 

Reserva Mundial 82,0 

OBSERVAÇÕES 

Da reserva mundial de 82 bilhões 
de toneladas, os países árabes (8 pro-
dutores) detêm 49,1 ou 60%. Os países 
comunistas 13,5 bilhões ou 16,5%; 
EUA e Canadá 8%; Venezuela 2,5% e 
os numerosos restantes produtores (18 
países), 13%, incluindo Nigéria, Equa-
dor e Angola, produtores promissores. 

A taxa de consumo de 7 milhões 
de toneladas por dia ou 2,6 bilhões por 
ano, crescendo a 10% ao ano, agüen-
tará as reservas por 15 anos até a 
depreção cabal do Mundo em óleo em 
1990, admitindo-se que o aumento de 
consumo seja coberto pelas novas des-
cobertas de petróleo. 

Fonte: "Petroleum Press". 

fluxo significativo de exportações. 

Além dos polos petroquímico e 
de fertilizantes, para os quais forne-
ceremos insumos básicos tais como 
petróleo, gesso, calcáreo, sal, etc., 
participaremos ativamente do pro-
cesso de dinamização do Nordeste 
com o fortalecimento do polo têxtil-
confecções em implantação no Gran-
de Natal e Mossoró, que estará fun -
cionando dentro de um ano com 
cerca de 30% da sua capacidade fi-
nal de produção. Por outro lado, a 
implantação de mais duas fábricas 

de cimento e a duplicação da capa-
cidade da atual, na região de Mos-
soró, da fábrica de scheelita sintéti-
ca em Currais Novos, além da fá-
brica de barrilha em Macau, contri-
buição decisivamente para o desen-
volvimento econômico e social do 
Rio Grande do Norte. 

N o setor primário, a apresenta-
ção do Projeto Rural Norte, pelo 
Governo do Rio Grande do Norte 
ao Presidente da República quando 
da última reunião do Conselho De-
liberativo da SUDENE, em Recife, 
no dia 30 de outubro último, consti-
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tuiu um marco ímpar para a reden-
ção da nossa agricultura. Totalmen-
te confeccionado por técnicos do 
nosso Estado, sob a coordenação da 
Comissão Estadual de Planejamento 
Agrícola — CEPA, e com a con-
tribuição dos diversos órgãos do 
Governo do Estado (da administra-
ção direta e indireta) , bem como do 
Governo Federal e da supervisão di-
reta do Banco Mundial , o RURAL 
N O R T E , contará com recursos des-
te Banco, do P I N (ver Quadro V ) 
e do próprio Governo do Estado. 

Marcos César Formiga Ramos, Se-
cretário de Planejamento e Coorde-
nação Geral do Estado, acha que 
estes recursos estão garantidos, pois 

a partir do próximo ano poderão 
ser utilizados, possibilitando a im-
plantação desse Projeto que é de má-
xima importância e urgência tanto 
para o Governo Federal e, principal-
mente, para o Governo Estadual. 
Vale salientar que existe um perfei-
to entrosamento entre os técnicos es-
taduais, federais e os do Banco 
Mundial o que contribui de manei-
ra relevante para que não ocorram 
entraves burocráticos quanto ao fun-
cionamento do Projeto Rural Norte. 
Por outro lado dois óbices são im-
portantes e devem ser observados 
quando da execução do Projeto Ru-
ral Norte: o primeiro é a não absor-
ção de novas técnicas por parte de 
nosso agricultor e o segundo se re-
fere à influência política. No que 
diz respeito às novas técnicas em-
pregadas, estas devem ser acompa-
nhadas constantemente em seu de-
senrolar, desde a fase de pesquisa 
até a de execução, pois assim conse-
guiremos vencer a barreira do tra-

dicionalismo, prejudicial na agricul-
tura; quanto ao segundo entrave 
(influência política), o Governo Fe-
deral, através de divulgações, fará 
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com que um trabalho profundo de 
conscientização seja feito, a f im de 
que esse risco seja eliminado ao mí-
nimo para que assim possamos atin-
gir as metas preestabelecidas por 
esse redentor projeto da nossa agri-
cultura. 

Ê importante frisar que o Proje-
to Rural Norte é considerado "mo-
delo padrão" pela Secretaria de Pla-
nejamento da Presidência da Repú-
blica em relação aos outros Projetos, 
ainda na fase de confecção em ou-
tros Estados enquadrados no Fundo 
de Desenvolvimento de Programas 
Integrados — FDPI". 

Com referência a este mesmo 
Projeto, o economista Ricardo Ivan 
de Medeiros, Coordenador do Ins-

VALORIZAÇAO DE 
RECURSOS HUMANOS 267,0 

INTEGRAÇÃO SOCIAL 384,0 

DESENVOLVIMENTO 

SOCIAL URBANO 110,0 

INFRA-ESTRUTURA 
ECONÔMICA 439,4 

DESENVOLVIMENTO 
CIENTÍFICO E 
TECNOLÓGICO 22,0 

INDÚSTRIAS BÁSICAS 255,0 

AGROPECUÁRIA 105,0 

INTEGRAÇÃO 
NACIONAL 165,0 

Fonte: II PND 

Educação, Saúde Pública, Assistência 
Médica, Saneamento, Nutrição, Traba-
lho e Treinamento Profissional — Dis-
pêndios Programados. 

PIS, PASEP, Habitação e Previdência 
Social — Recursos Previstos. 

Recursos do BNH, Fundos de Desen-
volvimento Urbano, FDPI, Transferên-
cias da União para os Estados e Muni-
cípios do Sul e Sudeste. Exclusive Ha-
bitação e Saneamento — Investimen-
tos Programados. 

Energia, Transportes, Comunicações 
— Investimentos Programados. 

Dispêndios Federais Previstos. 

Inclusive Setor Privado — Investi-
mentos Previstos. 

Apoio de Governo (Compreendendo 
Dispêndios do Governo Federal e Go-
vernos dos Estados, mais Apoio Fi-
nanceiro de Bancos, Federais. Apenas 
com Recursos Novos) — Aplicações 
Programadas. 

PIN, PROTERRA, Incentivos Fiscais 
para o Nordeste e a Amazônia, Proje-
tos Prioritários e Especiais, Transfe-
rências da União para os Estados e 
Municípios do Norte Nordeste e Cen-
tro-Oeste, e Apoio Financeiro de Ban-
cos Federais. Apenas com Recursos 
Novos — Recursos Previsto. 
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Q U A D R O IV 

S Í NTESE DO PROGRAMA D E I N V E S T I M E N T O S 
( 1 9 7 5 / 1 9 7 9 ) 

Cr$ Bilhões 



tituto de Desenvolvimento Econômi-
co — IDEC, concorda plenamente 
com a opinião do seu colega Marcos 
César Formiga, quanto ao emprego 
de novas técnicas, que é realmente 
de grande importância à execução 
do Rural Norte, e acrescenta como 
segundo entrave um problema que 
prende-se especificamente à cultura 
do algodão, ou mais precisamente, 
à necessidade do emprego de fertili-
zantes para aumento da produtivi-
dade: — "É sabido que o algodão 
mocó ou arbóreo, cultivado na área 
do Seridó, com suas fibras longas e 
raízes profundas, tem na sua ferti-
lização o seu maior problema. Ten-
do uma duração de mais de cinco 
anos, a medida que avança no s /c i -
clo de existência, diminui na produ-
tividade pois as raízes se aprofun-
dam cada vez mais, tornando-se ina-
tingíveis à ação dos adubos. Isto, já 
não acontece com o algodão herbá-
ceo que se caracteriza pelas fibras 
curtas, raízes quase que superficiais 
dando-lhe uma vida de apenas doze 
meses. Então, nesse tipo de cultivo, 
a fertilização é facilitada pela absor-
ção imediata do agente químico du-
rante a fase de evolução, pois bas-
tará apenas colocá-lo ao redor da 
planta para que as raízes o absor-
vam". 

Já o sr. João Costa, Engenheiro 
Agrônomo e filho de agricultores, 
acha que esse problema poderá ser 
sanado com a "pesquisa". Pesquisa 
essa tão importante na evolução da 
agricultura, e que apesar do Projeto 
Rural Norte, se faz inexistente na 
área do Nordeste. O Projeto, contu-
do, fala no uso da adubação folear 
na sua área influência, a qual é em-
pregada com sucesso em países de-
senvolvidos como a França e os Es-
tados Unidos, mas que para nós do 
Rio Grande do Norte é uma inter-
rogação, exatamente pela ausência 

QUADRO V 

INTEGRAÇÃO NACIONAL: RECURSOS PARA O NORDESTE, 
AMAZÔNIA E CENTRO-OESTE 

( 1 9 7 5 / 1 9 7 9 ) 

DESCRIMINAÇAO 
Cr$ Bilhões 

de 1975 

INCENTIVOS FISCAIS 15 

PIN e PROTERRA 19 

PROGRAMAS REGIONAIS PRIORITÁRIOS 
TRANSFERÊNCIAS DA UNIÃO AOS ESTADOS E MUNICÍ-

PIOS (FPE, PE, FPM e Fundos Vinculados) 

39 

38 

APOIO FINANCEIRO OFICIAL (Novos Recursos a Serem 
Aplicados no Período) 54 

T O T A L 165 

FONTE: II PND 

de pesquisas sobre a sua utilização 
em nossa agricultura". 

Reportando-se ainda sobre o II 
P N D , o sr. Ricardo Ivan de Medei-
ros declarou: — "O II P N D além 
de estabelecer as diretrizes do Go-
verno Federal para o período de 
1 9 7 5 / 7 9 , visa orientar a ação dos 
Governos Estaduais através da alo-
cação de recursos em programas e 
projetos definidos, e, muito espe-
cialmente, na caracterização de Pro-
gramas e Fundos Específicos. Os 
Programas e Fundos Específicos 
apresentam-se como elementos dis-
ciplinadores da ação dos Estados, 
principalmente aqueles considera-
dos pequenos, onde as transferências 
federais representam significativa 
parcela dos seus investimentos. Este 
aspecto, longe de tirar a "iniciativa" 
dos Estados, os induz a se adequa-
rem, objetivando a mobilização de 
recursos federais". • 

.João Costa 

VOCÊ NÁO PRECISA 
SER CRIANCA PARA GOSTAR 

DEBRANDINIS. 
D ISTR IBU IDORES PARA 0 RIO GRANDE DO NORTE 

R. L. PESSOA D I STR IBU IDORES LTDA. 
Rua T r a i r . í , 390 - Fone 2-6505 

N A T A L 
I M E 
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Uma loja que é um autêntico 
designer, onde os próprios elementos 
da decoração constituem as peças ao 
mostruário, à venda. Eis o que e 
L'Atelier, inaugurado no dia 17 ae 
fevereiro e revendedora exclusiva dos 
produtos do L'Atelier Moveis S. A., 
em Natal e para Rio Grande do 
Norte. - a 

Na manhã da inauguraçao, os só-
cios da firma Pípolo Comercio & In-
dustria Ltda., receberam convidados 
especiais, dentre os quais diretores 
de empresas, damas da sociedade e a 
Primeira Dama do Estado, D. Aiaa 
Cortez Pereira. A diversidade de ca-
tegorias, se não existisse pelo que a 
loja representa em bom gosto e dina-
mismo, aliados à importância dos ar-
tigos representados, se justificaria no 
fato dos móveis do L'Atelier consti-
tuírem uma linha sofisticadissima, di-
versificada e especialmente fabrica-
da para o escritório moderno, para o 
hotel refinado ou para a residencia 
mais elegante. E a Primeira Dama do 
Estado é a sua madrinha. 

Os primeiros móveis do LAtelier 
chegaram em Natal há quase 13 anos 
e ainda hoje são os mesmos (embora 
que já fora de linha): foram os do 
Hotel Internacional dos Reis Magos. 
Já através da representação da firma 
Pípolo Comércio & Indústria Ltda., 
eles chegaram para o Banco de De-
senvolvimento do Rio Grande do 
Norte, da Câmara Municipal do Na-
tal (nova sede, na rua Jundiai), do 
Mino's Bar Hotel Samburá), da De-
legacia Fiscal, da residência do enge-
nheiro Ronald Gurgel. Embora o for-
te da linha de móveis dessa fábrica 
sejam as peças para escritório e ho-
téis, existe a sofisticada opção de 
móveis residenciais que não raro for-
ça até a mudança das características 
da construção, para que os espaços 
se adaptem à funcionalidade das pol-
tronas, cadeiras, banquetas, módulos, 
molduras, sofás, floreiras, almofadas, 
etc. 

A LOJA EM NATAL 

L'Atelier em Natal fica na Aveni-
da Deodoro, 531 (telefones 2-1581 e 
2-5104) e o funcional de suas insta-
lações é a primeira coisa que chama 
a atenção dos que passam na rua. Ao 
se penetrar no ambiente, os móveis-
designeís enchem a vista, bem situa-
dos com os tapetes Tabacow, os car-
petes e cortinas da Casa Rio, os ade-
reços da Loja dos Presentes, as má-
quinas (para escritórios) da Equipe 
Ltda., tudo de acordo com o projeto 
do arquiteto e designer Armando 
Kumharo Tetsumori. 

A firma Pípolo Comércio & In-
dustria Ltda., hoje tem como sócios 
os senhores José Wilde Matoso Freire 
e Ivan Pípolo, e gerente o sr. José 
Gonçalves de Andrade. 

A loja da Deodoro funcionará 
aberta até às 22 horas e uma equipe 
de vendedores especializados está 
sendo formada, havendo atualmente 
apenas duas recepcionistas, para de-
monstrar os móveis em exposição. 

A firma, no entanto, possui o seu 
escritório central em outro endereço, 
na Rua Trairí, 803 (Pípolo Dedetiza-
ção) onde há também exposições de 
outras representadas, como a Willo 
(armários modulados) e a Walne (ar-
quivos rotativos). 

L*ATELIER MÓVEIS S. A. 

Pertencente ao Grupo Forsa, a 
L'Atelier Móveis S. A., é uma das fá-
bricas de um dos maiores conglome-
rados industriais da América do Sul, 
do qual fazem parte ainda as Ferra-
gens e Laminação Brasil S. A.; Fer-
ragens La Fonte; Hélvia — Indús-
tria de Plásticos; e Concept — Mate-
riais Especiais Para Construção. 

L'Atelier hoje tem clientes em 
todo o mundo e na última Exposição 
Mundial de Móveis, em Viena, con-
seguiu o primeiro prêmio pela cate-
goria dos seus produtos. 

Entre os seus clientes, no âmbito 
nacional, estão a Presidência da Re-
pública (móveis do gabinete do Pre-
sidente e de quase todos os Ministé-
rios), Hotel Nacional, Eron Hotel de 
Brasília, Varig, Vasp, Caixa Econô-
mica Federal. Entre os clientes inter-
nacionais, o Gabinete do Primeiro 
Ministro do Canadá, o Gabinete do 
Presidente da Bolívia e gabinetes de 
diversos Primeiros Ministros da Eu-
ropa. 

Atualmente, é a fábrica brasileira 
que mais exporta móveis para os Es-
tados Unidos, tendo começado a tra-
balhar com know-how italiano, em-
bora hoje apresente um índice de 
100% de nacionalização em suas pe-
ças. É a fábrica de móveis que possui 
mais show-room no Brasil e uma das 
suas características de comercializa-
ção é que o preço cobrado em qual-
quer loja é o mesmo conseguido na 
própria fábrica, acrescido apenas do 
frete, que seria pago mesmo se o cli-
ente fôsse buscar a peça na fonte de 
produção. 

Alguns dos mais famosos artistas 
especializados do País e do mundo 
(designers) desenham hoje para 
L'Atelier, dentre eles Armando Kuni-
haro Tetsumori, Jorge Zalszupin, 
Paulo Jorge Pedreira, Arnold T. 
Wolfer, G. G. Bienne, Antônio Mar-
tins Filho, Anna Castelli, Ignácio 
Gardella, Sérgio Asti, Gino Colom 
bini, Giotto Stoppino. 

A funcionalidade dos móveis 
L'Atelier, por seu turno, é bem uma 
marca da nossa época, acelerada pelo 
desenvolvimento, cheia de novos con-
ceitos tecnológicos, caracterizada por 
um dinâmico modernismo em todos 
os setores. 

Natal pode se orgulhar de hoje 
possuir um show-room do L'Atelier, 
a oferecer opções de bom gosto em 
móveis-designers, destinados a embe-
lezar os ambientes sofisticados, que 
já possuímos em boa quantidade. 



Construtora Norte-Brasil 

UMA EMPRESA TRABALHANDO PELO 

DESENVOLVIMENTO DO RN 

— "A rodovia que vai do en-
troncamento da BR-304 às Vilas Ru-
rais é a espinha dorsal desse gigan-
tesco projeto da administração Cor-
tez Pereira. Sem ela, o projeto, pra-
ticamente, não poderia sequer ser 
implantado. Durante três anos revol-
vemos terra, implantamos revestimen 
to, abrimos a estrada, finalmente, 
acompanhando o nascimento da pri-
meira etapa das Vilas Rurais". 

Quem assim fala é o sr. José Au-
rélio Guedes, um dos diretores da 
Construtora Norte-Brasil Ltda., fir-
ma que construiu os 89 quilômetros 
de estrada que conduz às Vilas Ru-
rais, assim como outras importantes 
obras rodoviárias que o Governador 
Cortez Pereira inaugura no final de 
sua administração. Como o trecho 
Canguaretama — Pedro Velho, na 
rodovia Canguaretama — Nova 
Cruz, e a ponte sobre o rio Curima-
taú, no mesmo trecho, estando em 
conclusão a ponte sobre o rio Ria-
chão. 

A presença da Construtora Nor-
te-Brasil Ltda., no entanto, não se 
restringe a essas obras e pelo menos 
quatro outras pontes deixam de ser 
inauguradas agora, porque as chuvas 
que estão caindo na região onde são 
construídas, forçaram a protelação 
das obras: todas se localizam na ro-
dovia entre Marcelino Vieira e Ale-
xandria — uma sobre o rio Alexan-
dria, outra sobre o rio Vaca Morta, 
uma sobre o rio Apodí e a última 
sobre o rio Lages. 

Afora essas, a firma ainda tem 
frentes de trabalho na região Mosso-
ró — Grossos, na construção na pri-
meira etapa de 40 quilômetros de 
uma rodovia de 80 quilômetros, obra 
de terraplanagem e pavimentação, 
que já entra no segundo serviço. 

UMA EMPRESA A T U A N T E 

Desde quando se implantou de-
finitivamente no Rio Grande do 
Norte, em 1971, a Construtora Nor-
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te-Brasil tem sido uma empresa das 
mais atuantes, em termos de presen-
ça em favor do nosso desenvolvimen-
to, dentre as suas congêneres ou não. 
Fundada em 1959, na Paraíba, ela 
teve sede central em João Pessoa, 
primeiramente, e depois em Campi-
na Grande. Hoje, mantém escritórios 
na capital paraibana e também no 
Rio de Janeiro, mas só atua em obras 
do Rio Grande do Norte. 

— A diversificação de obras, em 
vários Estados, em locais distantes 
da sede da emptesa, pode significar 
maiores lucros, mas em compensa-
ção dificulta a administração. E para 
nós é melhor ter lucros racionais a 
ter a gerência da empresa objetada" 
— diz o sr. José Aurélio. 

A Construtora Norte-Brasil hoje 
tem um capital de Cr$ 5 milhões e 

JÊÊÊÊÊKÊÊÊÊKKÊm mrnrnKgi^m0mÊmmKmÊmÊmmmmmÊÊÊÊÊHÊÊÊÊÊÊ^ 
Hermano Almeida e Jose A u r é l i o Guedes d i r igem 

a Construtora N o r t e - B r a s i l . 

• t . 

Dentre as multas obras conf iadas ã Construtora No r t e -B r a s i l 
es tão algumas es t radas e s t r a t é g i c a s para o fu tu ro 

da economia do Rio Grande do Norte. 



são seus diretores o sr. José Aurélio 
Guedes e o engenheiro Hermano 
Augusto de Almeida. O escritório 
centra da empresa, na rua Antônio 
Basílio, em Natal, possui serviço dc 
rádio próprio, que mantém interliga-
ção com todas as frentes de trabalho 
e uma média de 500 operários estão 
hoje no campo, atuando nas diversas 
obras em execução — o que repre-
senta uma folha de pagamento da 
ordem de 600 mil mensais. Uma 
quantia variável, diz o sr. José Au-
rélio, que depende do número de 
operários empregados e da conclu-
são ou início de determinada obra. 

A frota de veículos da construto-
ra consta hoje de 60 unidades, en-
tre tratores, moto-scripers, moto-ni-
veladoras, pá-carregadeiras, cami-
nhões, camionetas, rolos compresso-
res, unidades de lubrificação, etc. 

A presença dessas máquinas nos 
quatro cantos do Rio Grande do Nor-
te representa sempre a implantação 
de uma nova obra, estrada ou ponte, 
que abre para o nosso Estado os ca-
minhos definitivos para o desenvol-
vimento. 

DETALHES DAS OBRAS 

Dentre as obras que agora são 
inauguradas, no final da administra-
ção Cortez Pereira,1 a de maior im-
portância será, sem dúvida, a rodo-
via que liga a BR-304 às Vilas Ru-
rais. São 80 quilômetros de estrada 
vicinal, que custaram cerca de Cr$ 
13 milhões, obra fiscalizada pelo 
BNDE e pela USAID, orgãos atra-
vés dos quais foram firmados os con-
RN-ECONÔMICO — Janeiro '75 

vênios com o DER — Departamen-
to de Estradas de Rodagem do RN. 

A rodovia Canguaretama — Pe-
dro Velho tem 10 quilômetros de ex-
tensão — faltando serem construí-
dos mais 20 Km. O seu preço fica 
em torno dos Cr$ 12 milhões e se 
trata de uma rodovia aberta em ter-
reno difícil, o que lhe encareceu os 
custos. Ê uma obra também fiscali-
zada pelo BNDE. 

A ponte sobre o rio Curimataú 
tem um vão de 150 metros e custou 
cerca de Cr$ 3 milhões. 

As outras obras d'arte em con-
clusão : 

Ponte sobre o rio Riachão, 40 
metros de vão, custos estimados em 
Cr$ 1 milhão: 

Ponte sobre o rio Alexandria, 60 
metros, Cr$ 1,2 milhão; 

Ponte sobre o rio Vaca Morta, 
60 metros, Cr$ 1,2 milhão; 

Ponte sobre o rio Apodí, 60 me-
tros, Cr$ 1,2 milhão; 

Ponte sobre o rio Lages, 40 me-
tros, Cr$ 800 mil. 

O trecho da estrada Mossoró — 
Grossos, hoje na fase de pavimenta-
ção, é uma obra do DNER delegada 
ao DER, com concorrência ganha 
pela Norte- Brasil, e que representa 
um dos principais escoadouros da 
região salineira do Estado. 

— Assim é a nossa presença no 
Rio Grande do Norte "— diz o sr. 
José Aurélio —" e enquanto houver 
estradas a construir e obras d'arte 
a implantar, nós ficaremos por aqui. 
Participando desse esforço comum, 
que visa o engrandecimento do Esta-
do que tão bem nos acolheu, dando 
o máximo do nosso empenho para 

( que a destinação desenvolvimentista 
desta terra seja plenamente atin-
gida". • 
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FINANÇAS 

BNB está investindo sempre mais no RN 
De repente, a presença do Banco 

do Nordeste do Brasil S. A., no Rio 
Grande do Norte, em termos de in-
vestimentos, se tornou tão efetiva 
quanto antes era esporádica. E em-
bora, por exemplo, o BNB possa di-
zer, enfaticamente, que todas as ci-
dades do Estado foram eletrificadas 
através de empréstimos que conce-
deu às prefeituras (para que elas 
adquirissem ações da COSERN ga-
rantindo, assim, a consecução das 
obras) — não restam dúvidas de 
que foi nos últimos dois ou três anos, 
notadamente em 1974, que o Banco 
marcou definitivamente a sua pre-
sença junto a órgãos públicos e em-
presas privadas do Estado, abrindo 
as suas diversas linhas de crédito para 
um volume até certo ponto compen-
sador de financiamentos. 

Ê verdade, também, que a Car-
teira de Crédito Geral sempre estu-
dou e atendeu até com benevolência 
as propostas e pedidos de créditos do 
comércio e da indústria, principal-
mente para descontos de duplicatas, 
financiamentos através c!e notas pro-
missórias e até contratos de abertura 
de crédito ou cédulas de crédito in-
dustrial. 

O setor de Serviços Básicos, no 
entanto, foi o que fêz a ação do 
BNB mais notada, com relação do 
nosso Estado, quando no ano passa-
do vários financiamentos foram pro-
piciados ao poder público, para a 
execução de projetos prioritários e 
estímulo de técnicas modernas de 
planejamento. 

O maior volume de atendimento 
do banco às reinvidicações potigua-
res, no entanto, não obedeceu a 
nenhuma norma pré-estabelecida, 
diz o sr. José Mourão de Aquino Fi-
lho, no exercício da gerência do 
BNB em Natal. 

Ele diz que o maior ou menor 
atendimento do banco numa área de-
pende muito dos recursos de que 
disponha, para os programas estabe-
lecidos e propostos. Para atender ao 
comércio e à indústria, na questão 
de capital de giro, descontos de du-
plicatas ou financiamentos para 
aquisição de matéria prima, o banco 
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utiliza recursos próprios. Mas há ou-
tros tipos de atendimentos que só 
podem ter ênfase quando há recur-
sos adequados, provenientes de con-
vênios com o BID (Banco Interame-
ricano de Desenvolvimento), Banco 
Central ou outros estabelecimentos, 
de que será órgão repassador. 

José Mourão de Aqui no 

COMPARANDO RECURSOS 

Conquanto os valores das aplica-
ções do BNB no Rio Grande do Nor-
te estejam ascendendo de ano para 
ano, será sem um certo acabrunha-
mento que verificaremos que, por 
exemplo, há uma enorme disparida-
de entre o volume de recursos para 
toda a região Nordeste, comparado 
com o destinado ao nosso Estado, no 
ano de 1975. Toda a área regional 
já tem prevista em orçamento cerca 
de Cr$ 8,5 bilhões — enquanto para 
o Rio Grande do Norte se destinam 
menos de Cr$ 500 milhões. 

Uma verificação do que o banco 
aplicou em todo o Estado, em 1974, 
se torna até certo ponto difícil, por-
que um levantamento feito na agên-
cia de Natal só apresenta os dados 
referentes à área de atuação dessa 
agência. As do interior são autôno-
mas e só prestam contas à agência 
central, em Fortaleza. Mas a agên-
cia de Natal é, certamente, o termô-

metro da presença do BNB no Rio 
Grande do Norte, mesmo porque 
até na Carteira Rural (que de prin-
cípio deveria funcionar de fato nas 
agências estrategicamente situadas) 
existe atendimento, na capital, a cli-
entes de áreas onde há outras agên-
cias do banco, instaladas. 

A jurisdição do BNB-Natal 
abrange o município sede e mais os 
seguintes: Bom Jesus, Bento Fernan-
des, Ceará-Mirim, Extremoz, Gali-
nhos, Guamaré, Ielmo Marinho, 
João Câmara, Macaíba, Macau, Ma-
xaranguape, Nísia Floresta, Parazi-
nho, Eduardo Gomes, Pedra Gran-
de, Poço Branco, Presidente Jusceli-
no, Pureza, Riachuelo, São Bento do 
Norte, São Gonçalo do Amarante, 
São Paulo do Potengi, São Pedro, Se-
nador Elói de Souza, Senador Geor-
gino Avelino, Taipu, Tibau do Sul 
e Touros. . 

Em alguns municípios o banco 
não possui clientes na Carteira Ru-
ral, como e o caso de Galinhos, Pe-
dra Grande, Tibau do Sul e Macau. 
No último, por conta da ação per-
manente e mais antiga do Banco do 
Brasil. 

CRÉDITO GERAL 

Chefiada por Francisco de Sales Va-
le, a Carteira de Crédito Geral do 
BNB é a mais ativa do estabeleci-
mento, em termos de presença junto 
empresariado e aos órgãos públicos 
do Estado. O setor de descontos, por 
exemplo, representado por cerca de 
3 5 / 4 0 mil títulos, favorece a rotati-
vidade de um saldo médio diário da 
ordem de Cr$ 1 2 0 / 1 3 0 milhões, 
para desconto de duplicatas, finan-
ciamento através de notas promissó-
rias, cédulas de crédito industrial e 
contratos de abertura de crédito. 

De uma maneira especial essa 
Carteira atende aos industriais que 
beneficiam algodão ou se didicam ao 
ramo de confecções, mas qualquer 
outro tipo de indústria terá sempre 
suas pretensões estudadas, assim co-
mo serão vistas — diz Francisco de 
Sales Vale — com a mesma aten-
ção as solicitações de qualquer em-
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presa comercial. 
Um dos maiores contratos que o 

Crédito Geral consumou em 1974 
foi da ordem de Cr$ 10 milhões, 
com o Governo do Estado, como an-
tecipação de Receita. Com a Prefei-
tura, contrato idêntico foi assinado, 
de Cr$ 1,7 milhões — ambos para 
fazer face ao pagamento do funcio-
nalismo, continuação de programas 
de obras, etc. 

Diversas firmas exportadoras fo-
ram beneficiadas no ano passado 
com o crédito em torno de Cr$ 6 
milhões, destinado às empresas que 
trabalham com produtos manufatu-
rados, nos termos da Resolução 71 
do Banco Central. A indústria têxtil 
(Fiação Borborema S. A., Confec-
ções Guararapes S. A . ) e a indús-
tria pesqueira (Pesca Alto Mar, 
Suape-Sulamericana de Pesca S.A.), 
tiveram créditos especiais. 

A instituição do Cheque Conter-
râneo, que funciona nos moldes dos 
congêneres Cheque de Ouro (Banco 
do Brasil) e Cheque Especial (Ban-
co do Estado de São Paulo) foi ins-
tituído no RN em fevereiro de 1974 
e até o fim do ano, depois de atingir 
uma faixa de clientes que até então 
o banco quase não assistia (profissio-
nais liberais, diretores de empresas, 
etc.) , havia movimentado cerca de 
Cr$ 6 milhões. 

Franc l tco da Sala» Vala 

— "A Carteira de Crédito Geral 
sempre foi muito atuante" — diz 
Francisco Vale — "atendendo sem-
pre, indiscriminadamente, aos em-
presários da indústria e do comércio, 
no Rio Grande do Norte. E de ano 
para ano a nossa ação tem aumenta-
do. O movimento de 1974 certa-

Crédito Geral Crédito Rural 
(Direto e a 

Cooperativas) 

Cr| 109 milhões Cr| 115,8 milhões Cri 90 milhões Cr$ 26 milhões 

mente será bastante superado pelo 
de 1975, se não por conta da infla-
ção, mas porque novas indústrias co-
meçarão a funcionar, firmas que 
trabalham com crédito e logicamen-
te necessitarão descontar títulos". 

CRÉDITOS INDUSTRIAL 

Para Alécio Souza Damasceno, a 
previsão da agência central, para a 
Carteira de Créditos Rural, no Rio 
Grande do Norte, em 1975, poderá 
ser grandemente excedida. Os Cr$ 
90 milhões determinados no plano 
orçamentário, deverão subir para 
cerca de Cr? 130 mil, por conta de 
recursos externos que serão aditados. 

O setor de eletrificação em 
1974 teve contratado apenas um 
aditivo de Cr$ 254 mil, pela Prefei-
tura de Macaíba, para extensão de 
linhas de transmissão e construção 
de redes de distribuição em alguns 
distritos municipais. A COSERN 
também celebrou convênio da ordem 
de Cr$ 5 milhões, dos quais já fo-
ram liberados cerca de Cr$ 3 mi-
lhões. 

Agindo como órgão repassador, 
o Banco do Nordeste assinou contra-
tos com as Confecções Sparta, do 
grupo UEB, da ordem US$ 1 mi-
lhão e 20 mil, com recursos do 
United Califórnia Bank; e com a 
Fiação Borborema S. A., de US$ 1 
milhão e 80 mil. Com recursos pró-
prios ou de fontes nacionais, aten-
deu à Indústria Têxtil Seridó ( tam-
bém do grupo UEB) com Cr$ 33,8 
milhões e à Metalúrgica Nordeste 
S. A., com Cr$ 170 mil. 

Diz Alécio Damasceno que em 
1974 a sua Carteira liberou em tor-
no de Cr$ 75 milhões. 

A léc i o Damasceno 

Crédito Industrial Crédito Industrial 
(Moeda Estran-

geira) 

Em 1974, essa Carteira assinou 
importantes contratos, principalmen-
te para o Setor Básico, como os do 
Plano Viário de Natal, com a Prefei-
tura (do qual já foram liberados cer-
ca de Cr$ 9 milhões); da Limpeza 
Pública (liberado cerca de Cr$ 2 
milhões); do Centro Administrativo, 
com o Governo do Estado (quase 
Cr$ 10 milhões já pagos). O setor 
rodoviário também foi aquinhoado e 
para a construção das estradas Na-
tal-Ponta Negra e Natal-Redinha, o 
BNB emprestou ao Estado Cr$ 6,7 
milhões. 

Maria do Socorro Praça 

CARTEIRA RURAL 

Em 1974, 361 contratos foram 
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celebrados pela Carteira Rural do 
BNB, através da agência de Natal. 
Maria do Socorro Ferreira Praça, 
que chefia interinamente a Carteira, 
em substituição ao titular, que está 
de férias, adianta que o movimento 
geral foi da ordem de CrS 170 mi-
lhões. Para custeio de entre-safra, 
destinou-se cerca de CrS 120 mi-
lhões, da importância total, indo o 
restante para aplicação na melhoria 
de rebanhos, na engorda de gado 
para o corte ou para produção de 
leite. 

A Carteira Rural tanto atende a 
agropecuaristas em particular, como 
às cooperativas e no primeiro caso 
houve apenas dois grandes contratos 
assinados em 1974: um de CrS 780 
mil, para Vicente Alves Flor, e outro 
de CrS 838 mil, para o Condomínio 
Gilberto de Mene/cs Lira. 

O setor dc Cooperativas anda 
fraco, diz Maria do Socorro, e a 
maioria delas passaram o ano de 
1974 saldando dívidas dc emprésti-
mos anteriormente contraídos. No 
seu entender, apenas uma Coopera-
tiva do Estado vai bem — a de Uma-
rizal, que não é atendida pela agên-
cia do BNB de Natal, mas pela de 
Pau dos Ferros. 

Ela espera que a de Parnamirim, 
com a previsão para produzir 80 .000 
pintos mensais, possa ter condições 
de desafogar um pouco os seus com-
promissos, partindo para outros con-
tratos. 

Ainda nesse setor, o BNB aguar-
da que com a transformação da 
ILNASA em cooperativa, bons ne-
gócios possam ser entabolados. Dire-
tores dessa indústria de laticínios já 
procuraram o banco, para ver as 
possibilidades iniciais de futuros fi-
nanciamentos. 

PARA 1975 

Para este ano, a direção geral do 
Banco do Nordeste do Brasil S. A., 
já estabeleceu um quadro de aplica-
ções, com relação ao Rio Grande do 
Norte, que prevê um considerável 
aumento, comparado com as aplica-
ções de 1974, mas que poderá ainda 
crescer, se outros recursos surgirem. 

Para pôr em prática também em 
1975, o banco está estudando um 
plano de financiamento de toda ne-
cessidade de sementes da agricultu-
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ra potiguar. Considera o BNB que a 
boa semente, selecionada, é o fator 
de maior importância na produtivi-
dade de uma lavoura, constituindo o 
uso de boas sementes, o mais efici-
ente e mais barato trabalho de ex-
tensão. 

O crédito para esse tipo de finan-
ciamento é sem limite e sabendo-se 
que hoje a SUDENE comparece 

com um teto de cerca de Cr$ 400 
mil (considerado insuficiente pela 
própria Secretaria de Estado de Agri-
cultura, para atender a necessidade 
do Estado) provavelmente o BNB 
chegará com outros CrS 400 mil ou 
até mais, para completar a quantia 
que a atividade agrícola do Estado 
precisa, para aquisição de sementes 
selecionadas. A COFAN deverá ser 
o órgão repassador desses recursos. 
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CADA DIA MAIS COMPLICADO 
Quando o Governo Federal re-

solveu conceder alguns benefícios 
ao contribuinte do Imposto de Ren-
das, modificando o sistema de de-
claração de rendimentos, certamen-
te não previa o fato hoje palpável: 
declarar rendas, atualmente, é uma 
das operações mais difíceis e com-
plicadas que se pode efetuar, em 
termos de obrigações para com o 
fisco. 

Foram tantas e tão variadas as 
modificações impostas ao sistema 
anterior, através de decretos, porta-
rias, adendos e erratas, que até o 
pessoal da Receita Federal anda em 
palpos de aranha, para entender e 
poder transmitir aos interessados o 
pé da letra legal e até as variações 
e sutilezas que, se por um lado re-
almente beneficiam o contribuinte 
por outro deixa todo mundo numa 
confusão digna de nota. 
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Para se ter uma idéia das mu-
danças dos sistemas de cálculos, pre-
enchimentos de cédulas e instruções 
a seguir, basta dizer que o próprio 
manual de orientação, publicado 
pelo Ministério da Fazenda, atra-
vés da Secretaria da Receita Fede-
ral, não pôde ser distribuído, depois 
de impresso, porque alterações pos-
teriores à sua publicação não esta-
vam lá inseridas, inclusive um im-
portante modelo de formulário. A 
preparação desse formulário, por 
outro lado, pode ser a causa da pror-
rogação dos prazos estabelecidos 
para as declarações. 

No emaranhado das novas dis-
posições emanadas da Secretaria da 
Receita Federal, a declaração de 
rendimentos da pessoa jurídica é a 
mais complicada, para o exercício 
financeiro de 1975, com base no de 
1974. Para as pessoas físicas, embora 

haja também uma variada gama de 
modificações, pode-se tomar como 
principais as que se referem aos pe-
cuaristas, aos garimpeiros, ao contri-
buinte com mais de 65 anos de ida-
de, ao Imposto retido na fonte, aos 
Investimentos Incentivados, aos mu-
tuários do SFH (Sistema Financeiro 
de Habitação). 

É difícil se estabelecer uma de-
terminada ordem, ao se abordar as 
múltiplas mudanças do sistema, e 
por isto, nesta informação, vamos 
caminhando ao sabor das anotações 
preliminares, instando sempre que 
o interessado se dirija à delegacia 
local da Receita Federal, quando 
houver dúvida a esclarecer — o que 
é muito mais do que provável. 

ABATflMENTOS E 
N A O T R I B U T A Ç Ã O 

N a sua r enda bru ta , o contr ibu-

Página 37 



inte poderá fazer os seguintes aba-
timentos: encargos de família; pa-
gamentos a médicos, dentistas e des-
pesas de hospitalização; juros de dí-
vidas pessoais; prêmios de seguro 
de vida; prêmios de seguros de aci-
dentes pessoais; perdas extraordiná-
rias; prêmios de estímulo à produ-
ção intelectual e bolsas de estudos; 
contribuições e doações; despesas 
com prospecção de jazidas mine-
rais; despesas de instrução. 

São excluídos da tributação, 
consonante a legislação em vigor, 
os seguintes rendimentos: 

— Capital das apólices de segu-
ro ou pecúlio pago por morte do 
segurado. 

— O valor dos bens adquiridos 
por doação ou herança. 

— Os prêmios de seguros resti-
tuídos, em qualquer caso, inclusive 
no de renúncia do contrato. 

— O valor locativo do prédio 
construído, quando ocupado por 
seu proprietário. 

— A indenização e o aviso pré-
vio por despedida, pagos por mo-
tivo de rescisão do contrato de tra-
balho, que não excedam os limites 
garantidos por lei, bem como os va-
lores recebidos em razão da lei do 
FGTS. 

— As indenizações por acidente 
de trabalho. 

— As importâncias recebidas co-
mo salário-família, estabelecido na 
lei. 

— As gratificações por quebra 
de caixa, pagas a tesoureiros e ou-
tros empregados, enquanto manipu-
larem, efetivamente, valores, desde 
que em limites razoáveis, nessa es-
pécie de trabalho. 

— Os proventos de aposentado-
ria ou reforma motivada por tuber-
culose ativa, alienação mental, neo-
plasia maligna, cegueira, lepra, pa-
ralisia, cardiopatia grave e outras 
moléstias que a lei indicar, na base 
de conclusões médicas especiali-
zadas. 

— As pensões e os proventos 
percebidos de acordo com os Decre-
tos-Leis ns. 8.794 e 8.795, em decor-
rência de reforma oú de falecimen-
to de ex-combatente da força expe-
dicionária. 

— Serviços médicos, hospitalares 
e dentários, pagos pelo empregador 
em benefício de seus empregados. 

— Os prêmios de seguro de vida 
em grupo, pagos pelo empregador 
em benefício dos seus empregados. 

— Os uniformes, roupas e ves-
timentas especiais, indispensáveis 
ao exercício do emprego, cargo ou 
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função, fornecidos pelo empregador 
gratuitamente ou a preços inferio-
res ao custo. 

— O valor do transporte gratui-
to ou subvencionado, fornecido ou 
pago pelo empregador em benefí-
cio de seus empregados, familiares 
ou dependentes. 

— As diferenças em moeda, re-
sultantes da atualização do valor 
nominal unitário das O R T N . 

— A variação correspondente à 
atualização monetária dos depósi-
tos, em moeda, realizados para ga-
rantia de instância e devolvidos por 
ter sido julgado em definitivo pro-
cedente o recurso, reclamação ou 
medida judicial, contra a exigência 
fiscal. 

— A variação correspondente 
aos reajustamentos monetários do 
saldo devedor de contratos imobi-
liários, corrigidos nos termos dos 
artigos 5.° e 6.° da Lei n.° 4.380, 
de 21.08.64. 

— Dividendos ou bonificações 
em dinheiro, de sociedade anônima 
de capital aberto, desde que sejam, 
no mesmo ano do recebimento, efe-
tivamente aplicados na subscrição 
de ações da mesma sociedade ou 
em qualquer outra também de ca-
pital aberto. . 

Com relação às quantias apli-
cadas em investimentos de interesse 
econômico ou social e aos rendi-
mentos decorrentes desses investi-
mentos, várias modificações foram 
introduzidas na legislação do im-
posto de Renda, sendo de se desta-
car as seguintes, mais importantes: 

1 _ As deduções que antes vi-
nham sendo vinculadas com base 
na renda bruta, serão calculadas, 
doravante, sobre o imposto devido. 

2 — Sendo as deduções do sis-
tema anterior calculadas sobre a 
renda bruta, favoreciam mais as 
pessoas de renda elevada; agora se 
estabeleceu um isstema de deduções 
proporcional à renda, no sentido 
de possibilitar maior limite de re-
dução do imposto devido, a titulo 
de incentivos fiscais, quanto menor 
fôr a renda bruta da pessoa física. 

3 __ Novos papéis passaram a 
contar com vantagens fiscais, como 
letras de câmbio e os depósitos a 
prazo fixo de mais de dois anos e 
com correção monetária idêntica a 
das O R T N . 

65 ANOS — SISTEMA 
H A B I T A C I O N A L 

A partir do exercício financeiro 
de 1975, ano base de 1974, os con-

tribuintes que tenham completado 
65 anos de idade até o último dia 
do ano base, poderão gozar do aba-
timento adicional, na rubrica de 
encargos de família, em valor equi-
valente ao abatimento de dois de-
pendentes. 

Por outro lado, as pessoas físi-
cas mutuárias do Sistema Finan-
ceiro de Habitação, mediante pre-
enchimento de formulário próprio, 
gozarão, a título de benefício fiscal, 
como ressarcimento de encargos 
para aquisição de casa própria, de 

um crédito equivalente a 10% do 
total dos pagamentos corresponden-
tes ao ano-base e efetivamente rea-
lizados até a data da apresentação 
da declaração de rendimentos, nos 
prazos fixados pelo Ministério da 
Fazenda. 

Em qualquer hipótese, o crédito 
não poderá exceder a quantia de 
Cr$ 3.000 nem ser inferior a . . . . 
Cr$ 240,00. 

Com esse benefício, fica extinto 
o abatimento da renda bruta, a tí-
tulo de reajustamento das presta-
ções de financiamento para aquisi-
ção da casa própria, da parcela cor-
respondente a 20% do montante 
das prestações efetivamente pagas 
durante o ano-base às entidades fi-
nanciadoras, integrantes do Sistema 
Financeiro de Habitação, mantida 
a parte referente ao abatimento da 
renda bruta, dos juros de financia-
mento para aquisição ou constru-
ção de casa própria através do SFH. 

GARIMPEIROS — PECUÁRIA 

Até o exercício financeiro de 
1984, inclusive, é permitida a dedu-
ção, sem comprovação, de até 90% 
do rendimento bruto auferido pe-
las pessoas físicas na venda, a em-
presas legalmente habilitadas, de 
metais preciosos, pedras preciosas 
ou semi-preciosas, por elas extraí-
das. 

As pessoas jurídicas que se uti-
lizarem da faculdade dessa dedu-
ção, ficarão sujeitas apenas ao pa-
gamento do imposto de renda, à 
alíquota de 2 % sobre os valores 
acrescidos, cujo recolhimento po-
derá ser efetuado em até 10 parce-
las mensais, iguais e sucessivas, ven-
cendo-se a primeira 30 dias açós a 
regularização dos estoques. 

Nenhum outro imposto ou mul-
ta será cobrado em razão da regu-
larização do estoque de que trata 
o "caput" legal, quer referente a 
operações anteriores que tenham 
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tido como objeto os bens que o 
compõem, quer nas pessoas físicas 
titulares, sócios ou acionistas das 
empresas que se beneficiarem das 
disposições também legais. 

Este ano desaparece o anexo es-
pecial, que era preenchido pelos 
pecuaristas e todo imposto referen-
te a Gado e à Pecuária, de modo 
geral, será declarado na Cédula G, 
que trata de Rendimentos Agríco-
las e Pastoris. 

As empresas agrícolas, de que 
fala o art. 7 ° do Decreto-lei n.° 902 
de 30 de setembro de 1969, paga-
rão imposto de renda à razão de 
6% sobre os lucros apurados com 
observância no parágrafo único do 
mesmo art. 7.°, sendo vedada qual-
quer redução do imposto, a título 
de incentivo fiscal. 

Os beneficiários de lucros e di-
videndos distribuídos pelas empre-
sas sujeitas à tributação, poderão 
optar pela incidência do imposto, 
exclusivamente na fonte, à razão de 
15% do valor desses rendimentos. 

Não se aplica essa norma aos 
lucros e dividendos que forem au-
feridos pela empresa agrícola em 
decorrência de participação no ca-
pital de outra, empresa, de qual-
quer natureza. 

BOM, MAS C O M P L I C A D O 

Evidentemente, só conseguimos 
abordar um mínimo das novas dis-
posições do mecanismo da declara-
ção de renda. Ao que acrescenta-
mos um dado importante: o im-
posto retido na fonte a partir de 
agora sofre correção monetária de 
30% e há três maneiras de decla-
rá-lo: na Cédula C — para os de-
clarantes que tenham vínculo em-
pregatício; na Cédula D, para os 
profissionais que prestam serviços e 
por processo eletrônico, como op-
ção para ambos os casos. 

O complicado mecanismo agora 
imposto, evidentemente procura 
beneficiar mais o contribuinte, em-
bora tenha também a finalidade de 
tercear algumas tentativas de so-
negação. Por ambas as razões, ele 
foi exaustivamente tratado e somen-
te o pessoal especializado da Re-
ceita Federal, inclusive em Natal, 
poderá explicá-lo mais detalhada-
mente, de ixando o contribuinte ao 
par da maneira correta de declarar 
seus rendimentos, deduzir o que 
tem direito e pagar ou ter restitm-
do o tributável ou não. 

Ao mecanizar 
sua lavoura, 

não compre só 
meio trator. 

Caterpillar, Cat a D rio marcai da Caterpillar Tractor Co. 

Nns.su.* máquinas ransintcm estradas perfeitas 
Quem as l u scjturas é vort Dirija ctwn cuidado 

A moderna agricultura já 
chegou ao Brasil. 

O governo financia 
o plantio, garante a plantação 
e facilita a compra de máquinas 
e equipamentos 

Mas você é quem garante 
o sucesso dos resultados. 

E, para isto. você precisa 
de máquinas para todos os tipos 
de trabalhos. 

De máquinas versáteis. 
Que desmaiam, desfocam, 

aram, subsolam, gradeiam, 
terraceiam, etc., mesmo sob 
a carga dos implementos mais 
pesados. 

Pois apenas com máquinas 
que possam trabalhar muito, 
é que você poderá ampliar seus 
campos de cultivo, construindo, 
também, estradas, canais, 
açudes, barragens, enfim, todas 
as benfeitorias necessárias, 

Para isso, os tratores 
D4D (76 CM) e D6C (142 CV), 
são fabricados no Brasil. 

Eles cumprem, realmente 
tudo que prometem Venha vê-los 
no Revendedor Caterpillar mais 
próximo de sua cidade. 

E conheça as máquinas 
dos grandes sucessos. e M Á Q U I N A S , REPRESENTAÇÕES, C O M É R C I O E INDÚSTRIA 

N A T A L • R. 6 . do Norte 
Trav. da* Donzelas, 311 

J . P E S S O A - Paraíba 
BR - 101. n.° 235 

F O R T A L E Z A - Ceará 
Rua Castro a Silva. 2 9 4 / 8 

AGÊNCIA 
AEROTUR 

EXCURSÕES E 
PASSAGENS AÉREAS 

PARA QUALQUER 
PARTE DO MUNDO 

Ed. Sisal - Loja 4 
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NEGÓCIOS 

A rápida 
valorização 
dos nossos 

imóveis 

Há uns dois anos e meio começo» em 
Natal o "boom" imobiliário. Muita gente que 
se desiludiu dos fundos de investimentos 
partiu para os imóveis, um fenômeno que 
aconteceu cm todo o Pais. Contudo, Natal 
é apontada pelos corretores e "experta" 
como a cidade onde os imóveis se valorizaram 
menos. Apesar disso, um terreno em Lagoa 
Nova, por exemplo, tem alcançado o 
elevado índice de 500% de valorização. 
O mercado imobiliário está indo tão bem 
que a maioria dos corretores não teme, pelo 
menos a curto prazo, o perigo de uma 
retração, mesmo levando-se em conta os 
resultados positivos das cadernetas de 
poupança no último semestre de 1974. 
Natal cresce para a zona Sul, para as 
proximidades da Cidade da Esperança e para 
a região onde fica a Estrada de 
Igapó-Extremoz. No entanto, observa-se que 
os terrenos da orla marítima não 
acompanham o mesmo ritmo de valorização 
dos demais. 
RN-Econômico analisa a fundo estes e outros 
problemas e responde a muitas perguntas 
sobre mercado imobiliário e a crescente 
valorização dos imóveis de Natal. 

Reportagem de 
NELSON HERMÓGENES FREIRE 

OS MOTIVOS DA 
VALORIZAÇÃO 

Em todo o País ocorreu o mes-
mo fenômeno a paritr de 1972, 
quando caiu o mercado de capitais. 
Investidores que se desencantaram 
com os fundos de investimento e as 
ações passaram a aplicar maciça-
mente em imóveis. A partir daí co-
meçou a explosão imobiliário. 

Em Nata l ocorreu a mesma coi-
sa, porém, no dizer unânime dos 
corretores e "experts", de uma ma-
neira bem mais lenta, em relação a 
outras cidades onde o índice de va-
lorização se apresentou mui to ele-
vado. 

No entanto, em que pese isto, o 
mercado imobiliário em Natal está 
crescendo sensivelmente e vai de 
vento em pôpa. Para que se tenha 
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uma idéia, basta citar que um ter-
reno no loteamento Candelária cus-
tava Cr$ 5 mil em 1972 e agora está 
valendo exatamente Cr$ 40 mil. 

Vários motivos são apontados 
como causa dessa valorização, além 
do já citado acima. Uns atribuem 
o fato ao crescimento da cidade, ao 
aumento da população, ao número 
de casamentos que se eleva ano a 
ano, ocasionando um acréscimo na 
procura de imóveis para residência. 
Outros fazem uma separação: a va-
lorização da casa se deve ao aumento 
fabuloso dos preços de materiais de 
construção; já os terrenos, seu au-
mento de preço é debatido somente 
à "mania de valorização", que se-
gundo dizem, anda muito em moda 
ultimamente. 

O fato é que algumas firmas e 
construtoras que se especializaram 

em conjuntos residenciais, como 
Paiva .Irmão & Cia., por exemplo, 
estão sentindo dificuldades em com-
prar loteamento para construir suas 
casas, devido ao alto preço pedido 
pelos seus proprietários, notada-
mente daqueles que se situam na 
zona sul da cidade. 

•Todos os corretores são unâni-
mes ao afirmar a grande valoriza-
ção dos terrenos. Para eles, isto se 
deve ao fator de que na compra da 
casa própria, eles entram como pou-
pança, já que as residências são 
sempre financiadas. Já na venda de 
casas, há uma facilidade de serem 
transacionadas as mais caras, ou 
seja, as do tipo "A", conforme fri-
sou Mário Roberto de Sá Leitão, 
diretor da Construtora Cabugí, que 
iniciou em Natal a era dos conjun-
tos residenciais de melhor gabarito, 
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Mário Roberto iniciou a era 
dos conjuntos classe A 

tendo construído aquele considerado 
modelo pelo própr io B N H , o Con-
j u n t o Roselândia, que foi entregue 
aos proprietários com água, luz é 
calçamento, q u a n d o isto ainda não 
era feito obrigatoriamente. 

O preço do imóvel é também 
proporcional à necessidade de quem 
compra ou de quem vende. Muitos 
terrenos são vendidos bem mais ca-
ros que se valor real, por motivos 
particulares do interessado, poden-
do ocorrer o inverso. Em Nata l 
ocorre ainda o caso de valorização 
fictícia. É o que acontece com ter-
renos e casas localizados em bairros 
tradicionais, como T i r o l e Petrópo-
lis, que seus proprietários superva-
lorizam, sem que ha ja uma procura 
que jus t i f ique o valor pedido. En-
tretanto, um bairro q u e cresceu e se 
valorizou pelo clima e localização 
foi o Bairro Vermelho, que a exem-
plo de Lagoa Nova, tem uma pro-
cura bastante grande. 

O M E R C A D O I M O B I L I Á R I O 

"O mercado imobiliário está ca-
da vez melhor" disse o Francisco 
Ribeiro, Corretor de Imóveis e De-
legado do Conselho Regional dos 
Corretores de Imóveis da 7a. Re-
gião. E tal af irmação é conf i rmada 
ao verificarmos que terrenos situa-
dos na Av. Senador Salgado Filho 
estão apresentando valorização su-
perior a 500%. "E é bom que se 
diga que todas as grandes transa-
ções imobiliárias do Estado estão 
sendo feitas à vista, havendo um 
grande número delas acima de 

1 milhão", acrescentou Fran-
cisco Ribeiro. 

Está havendo, portanto, uma li-
quidez imediata. As pessoas estão 
investindo mais e a maioria dos 
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João Veríssimo lançou a 
"Cidade Jardim" 

corretores, por isso mesmo, não te-
me uma saturação no mercado, pelo 
menos a um médio prazo, já que a 
procura ainda está maior que a 
oferta, como disse Rober to Solon, 
Supervisor de Vendas da Costa 
Azul-Imóveis, firma do jogador ame-
mericano Scala, que já funciona há 
um ano. 

Porém outras pessoas ligadas à 
corretagem pensam um pouco dife-
rente, como é o caso de Mário Ro-
berto de Sá Leitão, q u e antevê uma 
queda no mercado imobiliário, mos-
t rando para isso os resultados das 
cadernetas de poupança no úl t imo 
semestre do ano passado. J á para 
J . Teixeira de Carvalho, q u e tem 
um escritório de Corretagem na R u a 
João Pessoa, o mercado caiu no fim 
do ano por falta de dinheiro. " T o d o 
fim de ano é assim: as pessoas pre-
ferem comprar um carro novo, uma 
sala nova, a uma casa, devido ao 
seu preço elevado. No en tan to tudo 
volta ao normal" — comentou. 

Para o sr. Otacílio Pio Ribeiro, 
Supervisor de Vendas de Paiva Ir-
mãos & Cia., a saturação pode acon-
tecer quan to à condição de cons-
truir , já que o B N H quer l imitar o 
f inanciamento, o q u e d iminu i rá 
enormemente a construção de imó-
veis. Apesar disso, a f i rma Paiva 
Irmãos Sc Cia. estará lançando em 
1975 dois conjuntos em Morro 
Branco, numa faixa var iando de 
Cr$ 130 a Cr$ 200 mil, uma faixa 
média de residência. 

Em q u e pese uma possibilidade 
remota de retração, o mercado imo-
biliário, pelo menos a um prazo re-
gular , não sofrerá seus efeitos, prin-
cipalmente agora com o Novo Có-
digo de Obras da Prefei tura , q u e 
influenciará decisivamente na valo-
rização de muitas áreas da cidade, 

Francisco Ribeiro fala de 
grandes transações 

est imulando seu desenvolvimento. 
"O Código é um grande benefício 
para nossa cidade e dou os parabéns 
aos seus autores", declarou Francisco 
Ribeiro. 

PARA O N D E CRESCE N A T A L 

Nossa cidade está crescendo a 
olhos vistos, pr incipalmente em três 
sentidos: zona Sul, Estrada de Igapó 
e Cidade da Esperança. Destas três 
áreas, no entanto , apenas as duas 
primeiras apresentam maior índice 
de valorização. A primeira por ser 
a área nobre da cidade e a segunda 
por ser o local do nosso Distrito 
Industr ial , já aprovado. 

A zona Sul está sendo a área no-
bre por vários fatores. Ela é prefe-
rida pelas pessoas de maior poder 
aquisitivo, pois é o local onde há 
grandes espaços vazios e áreas ver-
des, cont r ibu indo para a tendência 
da " fuga" dos centros poluídos, à 
procura de uma t ranqüi l idade con-
trastante com o movimento do dia 
a dia. E não fica só aí. As vias de 
acesso e escoamento, o clima e a 
ausência de insalubridade, são ou-
tros fatores que influenciam na es-
colha. U m outro motivo <é a opor-
tun idade de se adquir i r casa nova 
com arqui te tura moderna, longe da 
poluição, como frisou Rober to So-
lon, em ruas bem planejadas. 

O out ro lado da cidade, mais 
precisamente a região onde se situa 
a Estrada de Igapó-Extremoz, está 
tendo uma supervalorização, moti-
vada pela aprovação recente do 
nosso Distrito Industr ial . Além dis-
so, a estrada pavimentada e a ele-
trificação rura l são fatores de in-
centivo ^o desenvolvimento daquela 
área. A par te da cidade que cami-
nha para Cidade da Esperança, 
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Ponta Negra: o caminho do fu turo . 

Cidade Nova, etc., também cresce 
bastante, porém em virtude do pe-
queno poder aquisitivo dos seus ha-
bitantes, não tem tido valorização 
crescente. 

Indagado a respeito da zona Sul 
e das fábricas ali instaladas, Fran-
cisco Ribeiro comentou que elas não 
atrapalharam tanto aquela zona re-
sidencial, por não serem poluentes. 
N o seu entender, a construção do 
Conjunto Mirassol, financiado pelo 
BNH, impede muito mais o desen-
volvimento daquela área do que as 
fábricas. E quem afirma estar sentin-
do isso é o Grupo J. Veríssimo da 
Nóbrega, com o seu loteamento 
"Cidade Jardim", que poderia ter 
uma procura muito maior não fora 
o efeito negativo que o conjunto 
Mirassol produziu, com sua arqui-
tetura pobre. 

Com a abertura da Av. Maia Neto 
em Lagoa Nova e a pavimentação 
da Av. Prudente de Morais, no 
Tirol, as áreas circunvizínhas tive-
ram uma enorme valorização e cres-
cimento rápido. Enquanto isso, ter-
renos localizados na Av. Hermes da 
Fonseca são tão caros que não jus-
tificam construção para venda, tor-
nando inviável sua comercialização, 
pelo menos para as corretoras. 

OS T E R R E N O S DE PRAJA 

Natal apresenta um fenômeno 
ímpar: aqui não se dá valor a ter-
renos situados na orla marítima. O 
natalense ainda não despertou para 
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os terrenos de praia, que se encon-
tram aquém da sua real cotação. 

Para que se tenha uma idéia, 
em Recife, na Praia de Boa Viagem 
1 metro linear de terreno está va-
lendo em torno de Cr$ 1 milhão. 
Em Natal, na Praia do Meio, o 
mesmo metro vale apenas Cr$ . . . 
2.500,00, três vezes menos que em 
Tambaú, em João Pessoa. Por isso 
mesmo é que Mário Roberto de Sá 
Leitão dá um prazo tão longo para 
a valorização das nossas praias. A 
própria Ponta Negra, no seu enten-
der, só terá uma grande valoriza-
ção daqui a uns cinco a dez anos, 
mesmo porque ela será inevitavel-
mente um bairro elegante da cida-
de. No entanto, alguns corretores 
acreditam num prazo menor, e 
quanto a Ponta Negra, citam, como 
Francisco Ribeiro, o asfaltamento 
da estrada como um fator decisivo, 
já que sua conclusão está marcada 

para março. 
Muitos corretores já preveem 

uma mudança mais rápida para as 
praias que banham Natal. É o caso 
de Roberto Solon, que credita o 
fato ao novo Plano Diretor da Ci-
dade, citando o exemplo de um ter-
reno na Av. Circular, perto do Pâm-
pano Esporte Clube, que antes va-
lia Cr$ 80 mil e agora está em tor-
no de Cr$ 120 mil, o que representa 
uma valorização de 50% em menos 
de dez meses. 

A procura de terrenos na orla 
marítima está começando devagar. 
Já se sabe que algumas construto-
ras têm planos futuros para cons-

trução de edifícios residenciais na 
Praia do Meio. Essa idéia no en-
tanto ainda encontra barreira por 
parte daqueles que vêem nos bares 
de 2a. classe da Av. Circular um 
empecilho para o interesse a curto 
prazo da população. 

Se os terrenos de praia estão des-
valorizados, o natalense passou a en-
carar como investimento os terre-
nos situados em lagoas, como é o 
caso de Bonfim e Extremoz. A Costa 
Azul-Imóveis, seguindo o exemplo 
de outras corretoras, está com um 
loteamento em Bonfim, onde cons-
truirá um Balneário. Algumas ou-
tras estão também com terrenos à 
venda em Extremoz, que aparece 
como uma outra opção para os fins 
de semana. 

HORA DAS C O N S T R U T O R A S 

Com o crescimento do mercado 
imobiliário, surgiram em paralelo 
pequenas construtoras e diversas 
corretoras, ambas com igual sucesso 
já que o mercado ainda não está to-
talmente savisfeito. Muitas vezes 
ocorreu o fato de um construtor iso-
lado ter se agrupado a outro para 
formarem uma pequena firma, haja 
visto as vantagens financeiras, até 
mesmo no que diz respeito a Im-
posto de Renda. 

Quase todas essas pequenas fir-
mas tiveram sucesso e pouco a pouco 
foram tomando o lugar das gran-
des firmas de construção civil. Es-
tas por sua vez foram se retraindo 
e hoje muitas delas partiram para 
outras metas. Algumas estão se es-
pecializando em estradas, por exem-
plo, tanto no Rio Grande do Norte 
como em outros Estados. 

As corretoras, agora amparadas 
com o órgão de classe, estão a todo 
vapor. Umas poucas observações ou 
restrições são feitas por elas, como 
a de José Luiz de Castro Cortez, 
corretor da equipe da Costa Azul-
Imóveis, com referência a "corre-
tores de pasta", geralmente funcio-
nários públicos aposentados que fa-
zem "bico" com venda de imóveis. 
No entanto isso não altera o su-
cesso atual das nossas corretoras, 
que crescem cada vez mais. 

O negócio de imóveis está aí, 
com pessoas dedicadas a ele de corpo 
e alma. Sem dúvida é um investi-
mento seguro e com alta rentabili-
dade. De resto é esperar que não 
ocorra uma queda no mercado, o 
que ainda é remoto, pois as previ-
sões de 1975 são as melhores pos-
síveis. • 
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AGRICULTURA 

Querem erradicar a carnaúba do R N 

*Na hora em que os produtores 
norte-rio-grandenses de cera de car-
naúba têm implantada a primeira 
refinaria do produto, na cidade do 
Açu," tornando-se auto suficientes 
quanto à até agora patente depen-
dência das refinarias cearenses — 
um fantasma ronda o leque das car-
naubeiras, ameaçando-as de total 
erradicação dos vales secos potigua-
res: o plano de irrigação que o 
DNOCS tem para essas regiões, 
prevê o aproveitamento de todas as 

áreas agricultáveis, para o plantio 
de culturas de subsistência. 

A medida, embora que ainda 
não determinada, tem muita possi-
bilidade de vir a se tornar reali-
dade, e por conta disto os produ-
tores dos Vales do Açu e do Apodi 
estão em polvorosa, numa fase de 
intensa movimentação junto às au-
toridades diretamente ligadas ao 
problema, fazendo-as ver que a erra-
dicação pura e simples do carnau-
bal seria uma medida dentro da-
quela imagem proverbial do "co-

^brir um santo descobrindo outro". 
' I s t o porque a cera de carnaúba é 

o tipo do produto de que não so-
bra excedentes, ao final das safras: 
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tudo é vendido, ou melhor, expor-
tado' por um comprador estrangeiro 
cada vez mais ávido, que compra-
ria até mais, se houvesse.' 

íUtilizada na fabricação de uma 
verdadeira gama de produtos de 
grande consumo, a cera de carnaú-
ba só há alguns anos passados co-
meçou a ter nos sucedâneos produ-
zidos a partir dos subprodutos do 
petróleo, uma ameaça à sua hege-
monia. Mesmo assim, até na com-
posição desses sucedâneos ela entra 
numa proporção de cerca de 50%. 

A erradicação dos carnaubais, 
aventada, por outro lado, é um 
assunto ou um problema que não 
interessa apenas aos que vivem do 
seu cultivo, mas aos que almejam 
para o Rio Grande do Norte a 
auto-suficiência na produção de 
produtos de consumo, f 

U M A VOCAÇÃO INEGÁVEL 

A vocação do Vale do Açu e 
do Vale do Apodi, como o de qual-
quer vale seco do mundo, é a de 
ser irrigado, para produzir alimen-
tos. Esta é a opinião de Edgar Mon-
tenegro, plantador de carnaubais e 

um dos homens contrários à erradi-
cação, que completa: 

— "Mas há que se traçar um 
projeto que aponte um modus-vi-
vendi ideal para a sobrevivência do 
carnaubeiro e dos outros tipos de 
cultura". 

Ele lembra J o fato da cera de 
carnaúba ser produzida apenas no 
Brasil, e justamente no Nordeste 
(Rio Grande do Norte, Ceará e 
Piauí), representando uma fonte de 
divisas que pode ter medida a sua 
importância quandò se sabe que 
toda safra é comercializada e cada 
vez mais os países importadores ne-
cessitam o produto, em estado bru-
to ou beneficiado.^ 

O agrônomo Estélio Ferreira é 
um dos que entendem que o Vale 
deve servir apenas para a planta-
ção de culturas de subsistência: 

— "A minha tese é global, em 
termos de Rio Grande do Norte, 
estribada nas necessidades do nosso 
consumo. Entendo que num'Esta-
do que tem pouca área agrícola, 
que tem limitações de água, as 
áreas que tem essa potencialidade 
devem ser orientadas para a produ-
ção de alimentos. Daí, ser favorá-
vel ao aproveitamento integral dos 
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vales do Estado e das áreas aluvio-
nais dos vales secos". 

Edgar Montenegro, no entanto, 
insiste: '"a carnaúba convive bem 
com qualquer outra cultura. Que 
se aproveitem as áreas disponíveis 
do Vale, que se faça um projeto a 
nível da realidade local"." 

Edgar Montenegro acha que 
carnaúba pode conviver 
— "A destinação irreversível do 

vale é a irrigação" — diz e le— 
"mas que se estudem as caracterís-
ticas especiais da região, que não é 
toda povoada por carnaubais. Pro-
curemos tecnicamente deixar a car-
naubeira no primeiro andar, produ-
zindo divisas para o Brasil, utili-
zando a parte rente do solo para 
as outras culturas". 

CRESCIMENTO Sc C O N S U M O 

* O Rio Grande do Norte é hoje 
o Estado que mais cresce, no Nor-
deste, em índice demográfico: toda 
a região cresceu, nos últimos dez 
anos, 28,5% enquanto o R N cres-
cia 38,3%. Mesmo assim, ainda 
hoje produzimos apenas 30% do 
que consumimos, apesar de 60% da 
população do Estado se fixar na 
zona rural.' 

— "Ê um mundo de gente a 
não fazer nada" — diz Estélio Fer-
reira. "Nos Estados Unidos, por 
exemplo, apenas 4% da população 
está nos campos e mesmo assim o 
país produz alimento para todo o 
seu consumo e ainda estoca, para 
atender ao abastecimento de quem 
necessitar". 

Na realidade, tomando-se por 
base apenas um produto, sabe-se 
que para um consumo de 51.000 to-
neladas de arroz, por ano, o Rio 
Grande do Norte produz apenas 
6.000toneladas. 
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Estélio Ferreira defende 
a produtividade do vale 

— "Por outro lado" — diz ain-
da Estélio Ferreira — "explorando 
a Carnaúba, o Vale do Açu carreia 
cerca de Cr$ 22,5 milhões/ano. Se 
fossem exploradas ali as culturas 
de consumo, esse rendimento ascen-
deria a Cr$ 300 milhões". 

A REFINARIA PARA QUE? 
t 

Um dos sonhos mais acalenta 
dos pelos produtqtes de cera de 
carnaúba, no Vale do Açu, era a 
implantação da süa refinaria pró-
pria, com o que se evitaria a eva-
são do produto," principalmente 
para o Ceará, por conta do que o 
nosso Estado até bem pouco tempo 
não chegava sequer a ser citado nas 
estatísticas oficiais de produção. 
Adquirindo aqui o produto em es-
tado bruto, o Ceará o beneficiava 
e o exportava. E as 1.600 toneladas 
que produzíamos por ano pratica-
mente saiam do país como produ-
ção cearense.) 

| N o final do mês de janeiro, a 
firma Mercantil Martins Irmãos 
S. A., tradicional exportadora do 
produto bruto (apenas 10% da pro-
dução do Estado, pois a cera sem 
beneficiamento é exportada de acor-
do com limitação de cota, deter-
minada pela Comissão Coordena-
dora da Exportação de Cera de Car-
naúba) inaugurou a primeira uni-
dade de sua fábrica de beneficia-
mento da cera^ Justamente nessa 
época, aventa-se a possibilidade da 
erradicação dos canaubais, para dar 
lugar a uma sistemática plantação 
de produtos destinados à alimenta-
ç ã o / D i z Edgar Montenegro: 

— "A instalação dessa refinaria 
foi conseguida depois de uma luta 

RODE COM 

Viaje tranqüilo, ccm a 
assistência de L. CTFNE — 
a maior cadeia de lojas de 
pneus do Estado. 

Pneus, jantes e ares 
especiais. Equipamentos 
modernos. L. CIFNE. 
Três lojas ao seu dispor. 

L. CIRNE 
Rua Mário Negócio, 1494-ltne 2-0227 
Av. Hermes da Fonseca,863-ffcne 2-2895 
Espl. Si lva Jardim, 138 - f t n e 2-0820 

N A T A L - R N 
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de muitos anos. Ela deu novo status 
à nossa cera. Com ela, nos liberta-
mos das cotas e poderemos vender 
diretamente, inclusive com os in-
centivos que o Governo Federal de-
termina para os programas de ex-
portação, e isto quer dizer que po-
deremos carrear mais divisas não 
apenas para o país, mas para o Es-
tado. lNuma hora destas, vai se tra-
çar projetos para acabar com a cul-
tura da carnaubeira? A refinaria 
foi instalada para que?" 

O industrial Celso Paiva Martins 
gerente da firma proprietária da 
refinaria, externa também o seu 
ponto de vista: 

— "Somos taxativamente contrá-
rios. Não existe justificativa para 
se acabar com uma cultura nativa, 
apenas para substituí-la por outras, 
principalmente quando ela é rentá 
vel e é única. Obviamente estamos 
de acordo com a política do Gover-
no, quanto à maior produção de 
alimentos, mas no Rio Grande do 
Norte existem outras áreas dispo-
níveis, capazes de ser irrigadas". 

N o dia da inauguração da fá-
brica, a Mercantil Martins Irmão 
S. A. entregou ao futuro governa-
dor Tarcísio Maia um memorial e 
uma nota/apelo, assinada pelos pro-

Celso Martins ocndena a 
extinção da camarilha 

dutores do Vale, em que a certa 
altura dizia: 

"Como é do conhecimento de V. 
Excia., estamos procedendo à inau-
guração da primeira unidade indus-
trial, para aproveitamento do Pó 
Cerífero originário da Palha da 
Carnaúba, mas já estamos vivamen-
te preocupados, tendo em vista um 
projeto do DNOCS para irrigação 
e erradicação dos Carnaubais nos 

Vales do Açu e do Apodi. Não 
vemos justificativa para tão absur-
da medida, pois como bem sabe V. 
Excia., há grande quantidade de 
áreas disponíveis em nosso Estado, 
com terras que oferecem ótimas 
condições de irrigação e exploração 
de outras culturas". 

E mais à frente: "Diante do ex-
posto, apelamos a V. Excia. para 
que faça veemente apelo aos órgãos 
competentes, a fim de que esse pro-
jeto seja suspenso ou pelo menos 
que ele se efetive aproveitando ou-
tras áreas de terras menos valiosas 
para a economia do nosso Estado". 

O sr. Edgar Montenegro, por 
outro lado, se vale de alguns argu-
mentos técnicos para lembrar a in-
viabilidade do projeto: 

— "Há inclusive o perigo de 
uma erosão eólica" — diz ele — 
"pois nos vales há correntes mari-
nhas profundas. O Vale é também 
uma espécie de tubulação dos ven-
tos que sopram forte da costa e o 
corte das carnaubeiras certamente 
representaria o perigo de uma ero-
são rápida e incontrolável. Não se 
pode erradicar uma cultura que é 
a própria vida da terra, expondo 
extensas áreas a perigos tão imi-
nentes". • 

faz o melhor cuscuz 
RN-ECONÔMICO — Janeiro/75 
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JESSÉ FREIRE T E M 
FILIAL EM MOSSORÓ 

Está em funcionamento desde 
janeiro a filial mossoroense de 
Jessé Freire Agro Comercial S /A, 
empresa que se mantém na lide-
rança no setor de revenda de má-
quinas e implementos agrícolas no 
Rio Grande do Norte. Os tratores 
da linha Massey Ferguson são repre-
sentados com exclusividade pela 
Jessé Freire Agro Comercial, que 
vendeu em 1974 nada menos de 150 
máquinas e prevê para 1975 dupli-
car esse volume de vendas. Por ou-
tro lado, as instalações da firma em 
Natal foram melhoradas e constam 
agora de uma área coberta de quase 
3 mil ' metros quadrados. Roberto 
Moura e José Gondim estão à fren-
te dos negócios, com toda a cota de 
tratores vendida até o mês de 
maio. 

BLUIZ A L B E R T O 
T R I P L I C A V E N D A S 

Passando a cuidar com tempo 
integral dos negócios da revenda 
Chrisler, depois de desfazer a socie-
dade com Radir Pereira na firma 
A Sertaneja Eletrodomésticos, Luiz 
Alberto Medeiros conseguiu em um 
mês triplicar as vendas dos auto-
móveis da linha Dodge em Natal. 
Para se dedicar ao comércio de car-
ros em A Sertaneja Veículos, Luiz 
Alberto deixou inclusive a direção 
do Frigorífico Potiguar S / A (Big 
Boi), do qual era um dos principais 
acionistas. 

EMPRESAS D O 
Q G R U P O S I T E X 

SE R E E S T R U T U R A M 

Hemetiério Gurgel, diretor-pre-
sidente do grupo Sitex, contratou 
a empresa paulista Consultoria de 
Direção S / A (a mesma que recen-
temente prestou serviços à EIT), 
para reestruturar administrativa-
mente todas as empresas do grupo 
(Sitex, Fazenda Iguatu, Topvest 
Confecções e Potinord, esta última 
que vai fabricar etiquetas impres-
sas). 
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B C E A S A F U N C I O N A R Á 
A I N D A ESTE A N O 

Apesar de ter sido totalmente re-
formado o projeto inicial, que foi 
considerado muito sofisticado e caro, 
a CEASA-RN (Central de Abasteci-
mento) entrará em funcionamento 
ainda este ano, com inauguração 
prevista para novembro. Wel l ington 
Leiros, diretor da empresa, informa 
que até abril próximo haverá nova 
licitação para a construção das 
obras, que serão atacadas a partir 
de maio. Os planos para o corrente 
ano já foram esquematizados e en-
caminhados ao Departamento de 
Coordenação das CEASAS em Bra-
sília, esperando-se sua aprovação, 
com o que começará um trabalho 
visando revolucionar os sistemas de 
abastecimento em uso no Rio Gran-
de do Norte. 

R I O G R A N D E D O 
B ] N O R T E DÁ ADEUS 

À E S C U R I D Ã O 

A inauguração da energia de 
Paulo Afonso na cidade de São 
Bento do Norte marcou a conclu-
são do programa de eletrificação de 
todas as cidades do Estado, levado 
a efeito pela COSERN na gestão 
de Benvenuto Pereira. Durante os 
quatro anos do governo Cortez Pe-
reira, foram eletrificadas 66 cida-
des e mais de vinte distritos, tendo 
ainda sido dada a partida para um 
audacioso plano de eletrificação ru-
ral do vale do Piranhas e de pro-
priedades da região Seridó e 
Agreste. 

N O R T E PLACA VAI 
fil A O M A R A N H Ã O 

E P I A U Í 

A Norte Placa acaba de vencer 
concorrência para o emplacamento 
das ruas de São Luiz e de Terezina, 
no mesmo esquema empregado em 
Natal, quando as placas foram fi-
nanciadas por empresas do comér-
cio e da indústria, esquema que 
evitou despesas para a Prefeitura. 
Sinval Moreira Dias Neto, diretor 
da Norte Placa, está entusiasmado 
com as potencialidades do mercado 
da região Norte do Brasil, a ponto 
de já estar cuidando da implanta-
ção em São Luiz de uma moderna 
fábrica de placas acrílicas e esmal-
tadas, com funcionamento p'revistò 
para julho. Em Na"al, a Norte 
Placa também passará por uma ex-
pansão, mudando-se da Ribeira 
para o bairro de Nova Descoberta, 
onde produzirá, além de placas, 
boxes para banheiro e divisórias 
para escritórios. 

GRUPO FRANCÊS 
g ] BENEFICIARÁ SISAL 

NO NOSSO ESTADO 

Já deu entrada no Banco Nacio-
nal de Desenvolvimento Econômico 
o projeto da Sajnt Germaine do 
Brasil S. A., que vai instalar uma 
indústria de beneficiamento de sisal 
no Rio Grande do Norte, mais pre-
cisamente em Parnamirim. O pro-
jeto foi elaborado pelalnduplan — 
Consultoria Industrial e Planeja-
mento e receberá também incentivos 
do B D R N — Banco de Desenvolvi-
mento do Rio Grande do Norte e 
da SUDENE. O projeto prevê um 
investimento de Cr$ 40 milhões e 
185 empregos diretos e embora o 
grupo (franco-brasileiro, procedente 
de São Paulo) inicialmente pense 

só em termos industriais, poderá 
em futuro próximo integrar um 
projeto agrícola ao atual, plantan-
do sisal. Sabe-se que a Saint Ger-
maine do Brasil S. A. está interes-
sada em outros investimentos no 
R N , associada com outros grupos 
europeus. 
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CARROS DO ANO,COM OU 

SEM MOTORISTA. FUNCIONA 

COM O MESMO S I S T E M A E 

NOS MESMOS MOLDES DAS 

LOCADORAS DO SUL DO P A Í S . 

AUTO LOCADORA DUDU LTDA. 
Rua P r i n ce s a I s a b e l , 602 - Fone - Rua Deodoro, 602 - Fone 2 -1039 - Natal 

ALUGUE UM 
P A S S A T E DIRIJA 
tranquilol 

: O N J U N l O S S A N I T Á R I O S (últimos lançamentos) 

éMÊÈÊÊÊk, 

r v tm 11' M 

Mmârnmti 4 

Uma firma eclética, que tem tudo em material 
de construção e algo mais de que você pode 
necessitar. Como Ferragens em Geral, 
Ferramentas Agrícolas, Gasolina, Querosene 
Diesel e Lubrificantes Texaco. Assim é 
GALVÃO MESQUITA FERRAGENS S. A. 

GALVÃO MESQUITA FERRAGENS S / A 
Matriz: Dr. Barata, 2 1 7 / 2 1 9 Câmara Cascudo, 2 1 0 / 2 1 6 (Galeria) 



Você sempre ouviu 
falar da revista. 

Agora, vai começar 
a ouvir falar da Gráfica 
R N - E C O N Ô M I C O ! 

A partir de março, RN-ECONÔMICO passa a ser a 
maior e mais moderna indústria gráfica do Rio 
Grande do Norte. Sua especialidade serão os 
serviços de alta qualidade, impressos a cores ou não, 
pelo processo OFF SET. Uma oficina com 600m2, 
equipada com dezenas de máquinas, estará à 
disposição de sua empresa, atendendo grandes ou 
pequenas encomendas pelo melhor preço. 

GRÁFICA RN-ECONÔMICO 
Rua Dr. José Gonçalves,867 — a 100 metros da Av. Salgado Filho 

Telefones 2-0706 e 2-4455 - Natal(RN) 


